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Planalto-PR, 25 de julho de 2023.

DE: Marcelo Felipe Schmitt - Secretaria de Administração

PARA: Luiz Carlos Bcr,; - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a
competente autorização objetivando a Prestação dos serviços técnicos de
fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e
divulgação de leilão público por meio de plataforma de ti."»'isação via web.

ordialmente,

/'M.P(JáJ^
^ MARCELO FELIPE SCHMITT

Secretário de Administração
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS matriculados na Junta
Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR, visando a prestação de serviços de
leiloeiro público^ oficial de bens pertencentes ao Município de Planalto/PR, incluindo
nesta contratação o levantamento dos bens. a avaliação, a elaboração e publicação do
edital, a divulgação (propaganda e marketing) do leilão, a realização do leilão, bem
como, todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e
recibos de arrematação e conclusão do mesmo, conforme especificações
estabelecidas neste termo de referência e no edital.

9. deverá ser realizado de forma simultânea, ou seja, PRESENCIAL e
ELETRÔNICA sendo aceitos lances presenciais tendo como local a Casa da Cultura

~  ̂ plataforma virtualconforme condições do Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO
Considerando o grande número de bens móveis sem uso

"• " 'O™ P»- ■

mlSã"""" ' "• "P" * ••talP»
Considerando que a venda dos bens imóveis gera retorno aos cofres públicos-
Considerando que o leilão é a venda de bens públicos inservíveis da Administração

Te^Sa/gr 22. V, da
Ír,":"!;"' ° "" "P»""» PP» °
Considerando que é grande a necessidade de venda dos bens inservíveis
armazenados nos depósitos e garagens do Município de Planalto-

DECIDÉ''^reJÍLr''"'''° Administraçãor f credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAISmatriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR vfsaldo a
píaS/p? fnc7-7 'f pertencentes ao Município dePanalto/PR, incluindo nesta contratação o levantamento dos bens a avaliação a
a oraçao e publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing) do leilão a
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realização do leilão, bem como, todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais
como; atas, relatórios e recibos de arremataçào e conclusão do mesmo.

3. LEGALIDADE

3.1. Base legal do credenciamento é o art. 25, caput, da Lei 8666/93.
3.2. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição. A
interpretação da expressão "inviabilidade de competição", conforme suscitado, deve ser
mais ampliado que a mera idéia de fornecedor exclusivo. Neste contexto, pode-se dizer
que a inviabilidade de competição, além da contratação de fornecedor único prevista no
inciso I, e, obviamente, além dos casos inseridos nos incisos II e III, pode se dar por
contratação de todos, ou seja, nesta hipótese, a inviabilidade de competição não está
presente porque existe apenas um fornecedor, mas sim, porque existem vários
prestadores do serviço e todos os interessados que cumpram as exigências do edital
serão contratados.

3.3. Nesta esteira vejamos os ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby (Coleção de
Direito Publico. 2008. Pg538):

"Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor
dispondo-se a contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos
estabelecidos, ela própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis
licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a
competição, uma vez que a todos foi assegurada à contratação."

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. São documentos obrigatórios para o credenciamento:
4.1.1. Pessoa Física;

a) Comprovante de registro na Junta Comercial.
b) Cópia da Carteira de Identidade - RG;
c) Cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF;
d) Certidão Negativa de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União*
e) Certidão Negativa de Quitação de Tributos e Dívida Ativa do Estado;
f) Certidão Negativa perante a Fazenda Municipal (ISS), se houver
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
h) Comprovante de Residência.
i) Declaração que aceita todas as condições do presente instrumento e seus
anexos independentemente de sua transcrição.
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j) Das pessoas físicas não contribuintes, declaração administrativa do FGTS de
que o interessado não possui empregados, não sendo, pois, sujeito passivo da
mencionada contribuição social para o FGTS;

4.1.2. Pessoa Jurídica:

a) Comprovante de registro na Junta Comercial Do Leiloeiro responsável pela
empresa.

b) No caso de empresário individual: Registro de empresário e Inscrição Comercial
em vigor devidamente registrada na Junta Comercial;
C) No caso de sociedade mercantil: Contrato Social e última alteração devidamente
registrados na Junta Comercial;
d) No caso de sociedade por ações: Ato Constitutivo. Estatuto em vigor e Ata de
assemb eia de eleição da atual diretoria devidamente registrados no órgão competente-

rii dir Ato constitutivo, Estatuto em vigor e prova de eleiçãoda diretoria em exercício; ^
f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ-
g) Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
h) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

e ImobS);"^ regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributo Mobiliário
j) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS-

de Débit^TrabSesr'' trabalhistas CNDT (Certidão Negativa
de licença atualizada junto ao município sede do exercício profissional do

ante que esta apta a efetuar a prestação dos serviços (Alvará de Licença) Fica

comrntfção' vencedora como condição para a
""""

Íeo ® Concordata com data de emissão não superiora 60 (sessenta) dias da data de apresentação dos documentos.

4.1.3. Declarações:
a) Anexo II - Declaração de Infraestrutura dados cadastrais-

di Ad "»
c) Anexo IV - Termo de Credenciamento;
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d) Anexo V - Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação;
e) Anexo VI - Declaração que aceita todas as condições do presente instrumento e
seus anexos.

f) Anexo VI! - Declaração de que não há fato impeditivo da habilitação, na forma do
§ 2° do artigo 32 da Lei n° 8.666/93.
g) Anexo VIII - Declaração com a quantidade de leilões extrajudiciais de bens
moveis realizados no periodo de 01/08/2022 a 31/07/2023 e quantidade de bens
móveis arrematados no periodo de 01/08/2022 a 31/07/2023, comprovável através de
copias de Relatório Mensal de Atividades entregues à Junta Comercial do Estado onde
está estabelecido.

4.1.4 CRITÉRIOS TÉCNICOS
a) A licitante deverá demonstrar ser legítima proprietária da plataforma que permita a
realizaçao de leilão, nos termos da legislação em vigor, ou não sendo a Licitante Proprietária
ou Desenvolvedor de Plataforma deverá apresentar Contrato com a fornecedora do
bisíema, Declaração de uso ou Licenciamento do mesmo.

atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de direito

fomir^m^ntn T "mencione a prestação de serviços do objeto da licitação, ou
Ia recursos de tecnologia da informação, que permitam a interatividade dos
nforml.'®" Th ® ^^cebidos via internet, contendo as seguintesinformações: a) identificação da pessoa jurídica emitente; b) nome e cargo do signatário; c)
resulfín'^^f'hTT°r t '®''a°(°es): d) informação do emitente quanto a satisfação do(s)resultado(s) obtido(s); e) metodologia utilizada no(s) leílão(ões).

5. DOS CRITÉRIOS DE ORDENAMENTO DO LEILOEIRO
5 1. Os leiloeiros habilitados no Credenciamento farão parte da lista de leiloeiros do
Município de Planalto e serão ordenados conforme ordem cronológica de
credenciamento. ^

5 2. Quando da realização de Leilão de bens móveis, o município de Planalto irá
convocar o leiloeiro por ordem cronológica, sendo que este terá o direito de realizar

deserto serr T®" T® Persistindo item
ÍT,® - ! i obedecendo à lista classificatória. Após arealizaçao de leilão, o leiloeiro ficará no final da fila para novos leilões.

OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO CREDENCIAnn
6 1. As obrigações do leiloeiro são aquelas já constantes deste Edital eainda;
a) Manter, durante a vigência do cadastramento, todas as condições exigidas.
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Inclusive quanto à validade de cada documento, assumindo, ainda, a obrigação de
apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da realização da ordenação, sob pena de
ser excluído, os comprovantes devidamente atualizados da documentação referida;
b) Vender os bens públicos aos arrematantes que apresentarem os lances
vencedores com valor igual ou superior à avaliação efetuada pela Comissão
Permanente de Avaliação do Município em conjunto com o leiloeiro, mediante as
condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo;
o) Prestar o serviço conforme descrito no presente edital, mediante Autorização de
venda, a ser expedida pelo Município de Planalto, cuja validade estará adstrita ao final
da sessão de leilão;
d) Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de callcenter;
e) Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos
principais órgãos de proteção ao crédito;
f) Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e
acompanhamento online dos leilões a serem realizados, estabelecendo um ambiente
competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de "viva voz" e os recebidos
via web, permitindo uma perfeita visualização e acompanhamento remoto e in loco;
g) Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de
ntrega dos bens arrematados em três vias, das quais uma delas deverá ser entregue

ao Contratante;

h) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a
atingir o potencial mercado comprador;
D  Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a realização
do evento. ^

j) Dispensar tratamento isonômico entre os participantes do leilão;
1^ Atentar sempre para a defesa do Interesse do Município em detrimento do
particular comprador;

I) Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer valores
recebidos a titulo de sinal;
m) Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos
das comissões pagas;

Ünn final do leilão, contra recibo, contendotodos os dados do arrematante vencedor, por lote;
o) Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão;
P) Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias úteis
apos a realização da sessão pública do certame, contendo todas as informações
sobre as ocorrências, tais como;
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I  - Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores, se
houver, constando a qualificação completa dos ofertantes;
II - Qualificação completa do arrematante vencedor;
III - quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote, quando for
o caso, inclusive quando da não existência de lances para determinado lote;
q) Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões pagas
pelos arrematantes vencedores em duas vias de igual teor;
r) Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços, mesmo não se tratando de fato de sua responsabilidade ou competência;
s) Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro
existentes em seu poder.
ç  Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante:
L  Nao efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo*
.  Nao retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo;

e recuse a cumprir qualquer uma das cíáusuias estipuladas no Edital do Leilão
respectivo;

u) Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias
uteis da comunicação do fato:
I. Caso o Município decida anular ou revogar a licitação no todo ou em parte;
^  Nao utilizar o nome do Municipio, ou sua qualidade de contratado deste em

funções, salvo em caso de moléstia, situação na qual
poderá delegar suas funções a preposto;
y) No caso da alinea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas
exigências previstas neste edital; "impmi as mesmas

Í eJnl?'' imediatamente após a realização
aa) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing de forma a
atingir o potencial mercado comprador marxeiing, oe forma a

Slal e^r^ZleLZ^ ^
lultaTeÍmZ; " « P—-ai
b) Para divulgar o leilão, no mínimo: por melo de endereço eletrônico na
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INTERNET, maílíng, confecção de material publicitário Impresso sobre a licitação
(exemplo, folheto, cartilha, livrete etc.) e propaganda nos meios de comunicação;
c) Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material Impresso: a
descrição dos bens ofertados, fotos daqueles indicados pelo Município, informações
sobre o leilão oficial, telefones e endereço eletrônico (e-maii) para contatos e
esclarecimentos adicionais;
d) Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de imagem
que possibilite a visualização de imagens dos bens por todos os participantes da
licitaçao. A critério do órgão solicitante poderá ser dispensado o uso do sistema
audiovisual ou, em sua substituição, poderão ser utilizadas fotos dos bens no certame-
e) Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, inclusive procedendo à
verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de bem-
O  Avaliar os bens juntamente com a Comissão Permanente de Avaliação do
Município, fornecendo tal avaliação para subsídio na formação do preço a ser

ÍrmanLte ° ^ realizada pela comissão
SitériÍ^T^Íorm? hi lote, que será composto a seu
«ilm i-H r ^ ° ° possível. Tal composição deverá ser
do^Tnt'? ̂  ^ l^onicipio, que ressalva seu direito de interferir na composiçãodos lotes, caso discorde da formação de algum deles-

!ualidaSd?Lm'^°' ^ equipamentos de boa
drid» tf ^ ̂ fornecer uma cópiade cada foto para compor o processo de leilão público.

6.3 Salvo disposição em contrário, pode o nomeante. a qualquer tempo alterar as

;szv"' po' p-
6.4. Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste credenciamento

6 5 °Em üTrTl dependências desta Prefeitura Municipal de Planalto
íirt - ° Pr®®®"cial (item 5.4), deverá ser realizado o leilão onlineatravés da plataforma descrita no 5.2-a.

de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a aoir com

ao nomeante. qualquer prejuízo que, por ação ou omissão, ocasionar
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. A contratante obriga-se a:
7.1.1. Disponibilizar instalações adequadas para realização do leilão presencial, de
fácil localização, em ambiente agradável, com condições de conforto aos interessados.
No conceito de instalação compreendem-se cadeiras, infraestrutura de energia elétrica
de 110/220 volts, infraestrutura lógica para acesso a internet, etc;
7.1.2. Disponibilizar ao Leiloeiro Oficial os dados da conta bancária (Conta Leilão),
para recebimento dos valores devidos, em função dos lotes arrematados;
7.1.3. Avaliar e definir os valores mínimos de arremate fornecidos pelo Leiloeiro;
7.1.4. Entregar ao leiloeiro a relação dos bens a serem leiloados contendo os dados
necessários para emissão das Notas de Venda e elaboração de relatórios;
7.1.5. Disponibilizar ao leiloeiro a matriz dos editais de leilão, contendo o texto com a
regra do certame e anexo com a relação dos bens e valores, visando à reprodução do
documento para utilização no dia do evento;
7.1.6 Manter sob sua guarda os bens a serem leiloados e liberá-los aos arrematantes
indicados pelo leiloeiro, sem prejuízo do leiloeiro e seus prepostos vistoriaremos bens
depositados;
7.1.7. Prestar ao leiloeiro as informações que julgar necessárias para a execução de
seus serviços, por escrito e de forma fundamentada;
7.1.8. Pianejar em conjunto com o leiloeiro credenciado, todas as fases do leilão de
modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;
7.1.9. Fiscalizar a execução dos serviços reaiizados peio leiioeiro-
7.1.10. Exigir o cumprimento, pelo leiloeiro, das obrigações estabelecidas neste
instrumento.

8. FUNCIONALIDADES DA PLATAFORMA:
8.1. CADASTRO - Funcionalidade que possibiiite o cadastramento on-iine e gratuito de

® estrangeiros, interessados emarrematar os bens ofertados nos certames.
Justificativa: Maximizar audiência nos certames e garantir a competição, trazendo
maior eficiência no processo.

informações CADASTRAiS - Funcionalidade que permita

SmmJ?-° ao Crédito para a certificação dasinformações prestadas pelos interessados no momento do cadastro
Justificativa^ Minimizar a possibilidade de fraude no processo de cadastramento,
0.3. SEGURANÇA
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(i) identificação do número do IP - "INTERNET PROTOCOL" da máquina utilizada pelos
interessados cadastrados;
(ii) transmissão de dados com criptografia;
(iii) aceite on-line do Edital de cada leilão pelos usuários interessados em participar do
certame;

(iv) certificação através de carimbo do tempo em e-mails, e
Justificativa; Permitir a certificação, rastreamento e sigilo.
8.4. DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS - Funcionalidade que disponibilize a
descrição detalhada e imagens dos bens a serem ofertados.
Justificativa: Dar publicidade aos bens a serem ofertados.
8.5. MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA - Funcionalidade que permita a pesquisa de
bens com divisão de categorias de ativos e busca iivre por palavras-chave.
Justificativa: Dar eficiência ao processo de procura dos bens ofertados.
8.6. PAGAMENTO - Funcionalidade que disponibilize na plataforma a
operacionahzação e emissão pelo agente Público dos boletos bancários para
pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pela
Administração Pública.
Justificativa: Controle eletrônico das transações efetuadas.
8.7. BLOQUEIO DE CADASTRO - Funcionalidade que permita o bloqueio do cadastro
os arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a participação dos
mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.
Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames.
8.8 RELATÓRIO DOS PREGÕES - Funcionalidade que permita a geração de relatório
ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances
ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote, dados dos
arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem
discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão.
Justificativa: Eficiência e transparência dos leilões.
8.9 TEMPO REAL - Mecanismo que permita captação de lances e acompanhamento
on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de modo que o
processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente
8.10 TEMPO EXTRA - Mecanismo que conceda "tempo extra" toda vez que um lance
e ofertado nos últimos minutos de apregoamento do lote, para que todos os
interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances e seja estimulada a
concorrência entre os participantes.
8.11. LANCES AUTOMÁTICOS - Mecanismo que proporcione a programação de
lances automáticos" ate um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes. Uma vez
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estabelecido o lance automático", caso outro participante oferte um lance superior, o
sistema deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo exigido para aquele
lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, sem a necessidade de
acompanhamento do certame.

Justificativa: Garantir ambiente interativo, competitivo, democrático e impessoal.

9. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leiião será constituída
conforme art, 24 do Decreto n° 21.981/32 que regula a profissão de ieiloeiro,
exclusivamente da comissão de 5% (cinco por cento), sobre bens de qualquer natureza
calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado em leiião, cobrada,
sem a interveniência do Município, pelo próprio leiloeiro, diretamente dos respectivos
arrematantes dos bens.

9.2. Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de
venda dos bens, que será repassado integramente ao Município.
9.3. Não será devido ao Leiloeiro oficial credenciado nenhum outro pagamento além da
comissão referida acima.
9.4. As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por
conta do Leiloeiro Oficial credenciado.
9.5. Nao cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela cobrança da
comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro
Oficial para recebê-la.
9.6. O Leiloeiro Oficiai será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas
contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro'
emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se
fizerem necessários à execução dos serviços contratados.

10 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As receitas decorrentes da prestação dos serviços serão destinadas á conta das
doíaçoes a seguir:

" alienação DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES -PRINCIPAL

11 DO INÍCIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação resumida
do instrumento na imprensa oficial do município de Planalto - PR.
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11.2. A vigência poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante
concordância das partes e interesse público, até o limite máximo de 60 (sessenta)
meses de acordo com o art. 57, II, da lei 8.666 de 1993;
11.3. Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade
operacional da contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão das
condições estipuladas ou a rescisão.
11.4. o início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do
recebimento da autorização de serviços.

12 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
12.1 Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e
fiscaiizada, pelos fiscais e peio gestor do contrato, devendo manter elevado o padrão
e qualidade dos serviços e freqüente contato com o preposto da contratada, para

solução de eventuais problemas e /ou esclarecimentos;
12.2. o contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pelo Secretário

municipalidade, Marcelo Felipe Schmitt, que assumiram as
funções de fiscais dos Contratos, nos termos do art. 67 da lei n'8666/93

Fátima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n®106/2022.

Planalto, 25 de julho de 2023.

^^(a<aÁ3
Selmf LUIZ CARLOS BOnTSecretario Municipal de Administração prgfeito Municipal
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Planalto-PR, 26 de julho de 2023.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
Prestação dos serviços técnicos de fornecimento de recursos de tecnologia da
informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de
plataforma de transação via web, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças e Contabilidade:
à fins de Indicação de conta e dotação para recebimento
das receitas;

PARA:

PARA:

Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

U'i? £. OfO

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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Planalto-PR, 27 de julho de 2023.

ÚB:

PARA:

Secretaria de Finanças / Contabilidade

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a Prestação dos serviços técnicos de
fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e
divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, expedido
por Vossa Excelência na data de 26/07/2023, informamos a existência de Dotação
Orçamentária para recebimento das receitas provenientes do resultado final do
leilão, sendo através da seguinte dotação:

221301010000000000 - ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES-
PRINCIPAL

Cordialmente,

ENSON ELEf^AR SCHABO
Secretário de Finanças
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO

DE LEILOEIROS OFICIAIS - N ° /2023

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede
à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16,
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado,

residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do GPF/MF sob n° 747.491.029-20.

TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos Interessados, que está instaurando
processo de chamamento público para o credenciamento de LEILOEIROS

PÚBLICOS OFICIAIS matriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná -

JUCEPAR, visando à prestação de serviços de leiloeiro público oficial de bens
pertencentes ao patrimônio da Administração Pública do Município de Planalto/PR,
em obediência às disposições da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores.

A documentação necessária para participar deste procescc de chamamento público
deverá ser entregue a partir da publicação deste Edital até o dia ..../..../2023 de segunda
3 sexta-feira, no horárij compreendido entre 07h30min às 11h30min e 13h30min às
17h30min, ou a qualquer tempo, desde que cumpridos todos os requisitos e durante a
vigência do presente edital de Chamamento.

A Comissão de Comoras e Licitações, por meio de seus membros, prestará as
informações e esclarecimentos necessários relativamente ao presente Edital de
Chamamento Público, bem como irão dirimir quaisquer dúvidas suscitadas, em
horário de expediente da Prefeitura Municipal de Planalto, de segunda a sexta-
feira, das 07h30min ás 11h30min e das 13h30min às 17h30min, pessoalmente, por
meio de contato telefônico, através dos números (46) 3555-8121 ou pelo e-mail
licitacao@planalto.pr.gov.br.

DAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIÁS

221301010000000000 - ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES
PRINCIPAL

Edital Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiros /2023
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1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente edital tem por objeto o credenciamento de LEILOEIROS
PÚBLICOS OFICIAIS matriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná -

JUCEPAR, visando à prestação de serviços de leiloeiro público oficial de bens

pertencentes ao Município de Planalto/PR, incluindo nesta contratação o

levantamento dos bens, a avaliação, a elaboração e publicação do edital, a

divulgação (propaganda e marketing) do leilão, a realização do leilão, bem como,

todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e

recibos de arrematação e conclusão do mesmo, tudo de conformidade com as
especificações constantes neste Edital e seus anexos.

1.2. O leilão deverá ser realizado de forma simultânea, ou seja, PRESENCIAL e
ELETRÔNICA, sendo aceitos lances presenciais tendo como local a Casa da
Cultura do Município de Planalto - PR e lances pela internet através da plataforma
virtual conforme condições do Termo de Referência.

2. DO CREDENCIAMENTO. DA VIGÊNCIA E DO DESCREDENCIAMENTO.

2.1. O credenciamento de leiloeiro tem por finalidade selecionar profissionais que
comprovem a capacidade técnica para realização dos leilões oficiais, segundo
critérios estabelecidos pelo Município de Planalto-Pr.

2.2. O pedido de credenciamento é de iniciativa do interessado e deverá ser
efetuado junto à Prefeitura do Município de Planalto, sitò Praça São Francisco de
Assis, 1583, Setor de Licitação.

2.3. Caberá a Comissão de Licitação a responsabilidade pela organização e
formalização do Credenciamento, sendo sua atribuição inscrever leiloeiros, indeferir
a inscrição/cadastramento, ou impor restrição ao cadastramento/credenciamento.

2.4. O credenciamento vigerá por prazo de 12 (doze) meses, contados da
assinatura do Termo de Credenciamento, desde que cumpridas as formalidades
legais, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses previstos no
inciso II do art. 57 da Lei de 8.666/93.

2.5. O credenciado deverá renovar sua habilitação anualmente, apresentando
todos os documentos previstos no item 3 deste edital.

2.6. O credenciado que desejar se descredenciar deverá comunicar o Município
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com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

2.7. O Município poderá a qualquer tempo realizar novo chamamento para

credenciamento de Leiloeiros, sem prejuízo dos já credenciados.

2.8. O Município poderá efetuar vistoria ao local e aos equipamentos indicados e
ainda efetuar análise da plataforma, antes da publicação do edital leilão, a fim de

verificar se atendem aos padrões exigidos para a realização da licitação.

3. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO

3.1. Pessoa Física:

a) Comprovante de registro na Junta Comercial.

b) Cópia da Carteira de Identidade - RG;

c) Cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF;
d) Certidão Negativa de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;
e)Certidão Negativa de Quitação de Tributos e Dívida Ativa do Estado;
f) Certidão Negativa perante a Fazenda Municipal (ISS). se houver;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

h) Comprovante de Residência.

i) Declaração que aceita todas as condições do presente instrumento e seus
anexos independentemente de sua transcrição.
j) Das pessoas físicas não contribuintes, declaração administrativa do FGTS de
que o interessado não possui empregados, não sendo, pois, sujeito passivo da
mencionada contribuição social para o FGTS;

3.2. Pessoa Jurídica:

a) Comprovante de registro na Junta Comercial Do Leiloeiro responsável pela
empresa.

b) No caso de empresário individual: Registro de empresário e Inscrição
Comercial em vigor devidamente registrada na Junta Comercial;
c) No caso de sociedade mercantil: Contrato Social e última alteração
devidamente registrada na Junta Comercial;
d) No caso de sociedade por ações: Ato Constitutivo, Estatuto em vigor e Ata de
assembléia de eleição da atual diretoria devidamente registrados no órgão
competente;

e)No caso de sociedade civil: Ato constitutivo, Estatuto em vigor e prova de
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eleição da diretoria em exercício:

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
h) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

i) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributo Mobiliário

e Imobiliário);

j) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

k)Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas CNDT (Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas);

I) Prova de licença atualizada junto ao município seae do exercício profissional
do licitante, que está apta a efetuar a prestação dos serviços (Alvará de Licença).
Fica autorizada a apresentação deste documento pela vencedora como condição
para a contratação.

m) Comprovante de inscrição ou registro profissional da entidade profissional
competente da Pessoa Jurídica.

n) Certidão Negativa de Falência e Concordata com data de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação dos documentos.

3.3. Declarações;

a) Anexo II - Declaração de infraestrutura dados cadastrais;
b) Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento do Disposto no Inciso
XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal;
c) Anexo IV - Termo de Credenciamento;
d) Anexo V - Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação;
e) Anexo VI - Declaração que aceita todas as condições do presente
instrumento e seus anexos.

f) Anexo VII - Declaração de que não há fato impeditivo da habilitação, na
forma do § 2° do artiqo 32 da Lei n" 8.666/93.

3.4. Critérios Técnicos:

a) A licitante deverá demonstrar ser legítima proprietária da plataforma que permita a
realização de leilão, nos termos da legislação em vigor, ou não sendo a Licitante
Proprietária ou Desenvolvedora de Plataforma deverá apresentar Contrato com a
fornecedora do Sistema, Declaração de uso ou Licenciamento do mesmo.

b) Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de
direito Público ou Privado, que mencione a prestação de serviços do objeto da
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licitação, ou fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permitam a
interatividade dos lances recebidos presencialmente e os recebidos via internet,
contendo as seguintes informações; a) identificação da pessoa jurídica emitente; b)
nome e cargo do signatário; c) data da realização do(s) lei!ão(ões); d) informação do
emitente quanto a satisfação do(s) resultado(s) obtldo(s): e) metodologia utilizada
no(s) lellão(ões).

3.5. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a

Comissão aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias

imediatamente anteriores à data de entrega dos envelopes.

3.6. Os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados em original, ou
cópia devidamente autenticada por Tabelião ou por membro da Comissão,
mediante a apresentação dos originais.

3.7. Os interessados em participar do presente Credenciamento, deverão
apresentar documentação, endereçada à Prefeitura Municipal de Planalto, em
envelope lacrado, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

^EFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO
CHAMAMENTO PÚBLICO n ° ..../2023

RAZÃO SOCIAL/NOME, CNPJ/CPF, ENDEREÇO.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

4. DA RECEPÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1. Até as 09:00h (nove horas) do dia .../ /2023 a comissão de licitação receberá
os envelopes lacrados e inviolados de cada proponente.

4.2. No dia, na hora e no local fixados neste edital a comissão de licitação rubricará
juntamente com os representantes, que assim o desejarem, os envelopes e
procederá a abertura dos mesmos, que contêm a documentação que será
submetida ao exame da comissão de licitação e das proponentes interessadas.

4.3. Juntamente com o envelope o representante da proponente, se não for o
próprio proponente ou membro integrante da diretoria {no caso de pessoa jurídica)
e querendo participar ativamente {com poderes legais para representar a
proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a Credencial
(Anexo IV) com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em cartório.
A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos
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envelopes.

4.4. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.

4.5. Após a hora marcada para a entrega dos envelopes e aberto o primeiro, mais
nenhum será recebido.

4.6. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou
substituição de documentos exigidos e não Inseridos no envelope, ressalvados os
erros e omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação
realizar diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em

qualquer fase da licitação, solicitar informações ou esclarecimentos

complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o original de

documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de

48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação.

4.7. Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos
representantes presentes a possibilidade de analisar a documentação dos demais
proponentes, que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado
em desacordo com o edital. Não havendo manifestação por parte dos proponentes
após este ato, a Comissão encerrará a sessão informando que o resultado do
julgamento que será encaminhado aos interessados pelos meios usuais de
comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial).

4.8. Será desclassificada a proponente que deixar de apresentar qualquer
documento exigido, exceto o do item 4.3, desde que a informação que nele deveria
estar contida, certificada ou atestada não puder ser suprida por outro documento
apresentado ou estar disponível em site oficial. Não serão aceitos protocolos em
substituição a documentos.

4.9. A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para
ratificar o ato, devendo tal fato ser registrado em ata.

4.10. Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela
Internet, dentro do nrazo de validade, sujeitando-as às verificações caso
necessário. No caso de divergência entre os dados constantes da certidão
apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá esta.
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4.11. Se todas as proponentes forem desclassificadas a Comissão de Licitação
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova
documentação.

4.12. A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem,
observando-se o disposto no Art. n® 109 da Lei Federal n® 8.666/93 e suas

alterações.

4.13. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, serão cadastrados os

proponentes.

4.14. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame aos documentos na própria
sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de análise da documentação,
mediante manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser
assinada por todos.

4.15. Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recebimentos das propostas,
que registrará as reclamações, impugnações e demais ocorrências.

5. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO

5.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos
neste Edital, conforme as quantidades dispostas no Anexo I deste instrumento,
sendo que no prazo de validade do presente credenciamento, de acordo com a
necessidade da Administração Pública.

5.1.1. A utilização dos credenciados se dará de acordo com a necessidade da

Administração Pública, sendo que para fins de contratação serão utilizadas as
quantidades necessárias dos primeiros classificados.

5.2. Após análise da documentação a Comissão de Licitação emitirá Relatório
Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, b qual será submetido à
homologação do Prefeito.

5.3. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos na própria
sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de análise da documentação,
mediante manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser
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assinada por todos. Ato contínuo proceder-se-á realização do ordenamento dos
leiloeiros.

5.4. Das decisões da Comissão de Licitação caberá recurso, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data da ciência da decisão.

6. DOS CRITÉRIOS DE ORDENAMENTO DO LEILOEIRO

6.1. Os leiloeiros habilitados no Credenciamento farãó parte da lista de leiloeiros
do Municipio de Planalto e serão ordenados conforme ordem cronológica de

credenciamento.

6.2. Quando da realização de Leilão de bens móveis, o município de Planalto irá
convocar o leiloeiro por ordem cronológica, sendo que este terá o direito de realizar
novo leilão em caso de item deserto apenas uma vez, sendo que persistindo item
deserto, será chamado novo leiloeiro, obedecendo à lista classificatória. Após a
realização de leilão, o leiloeiro ficará no final da fila para novos leilões.

7. DA INEXECUCÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

7.1 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejada sua rescisão, se houver
uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei n® 8.666/93, de 21/06/93.

7.2 - Constituem motivos para rescisão do contrato:

a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da prestação do serviço nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado da conclusão do contrato sem justa causa e prévia
comunicação à Administração;
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
f) O descumprimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de falta na sua execução, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei n.® 8.666, de 2 í de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvêricia civil;
i) A dissolução da sociedade;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa.
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desde que prejudique a execução do contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está
subordinado o contrato e exaradas no processo Administrativo a que se refere o
Contrato;

I) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório e outros

previstos, assegurado à licitante vencedora, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas^;até que seja normalizada a
situação;

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
intema ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada
impeditiva da execução do contrato.

7.3 - Quanto à sua forma a rescisão poderá ser;

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nps casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de
Licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.

8, DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será constituída
exclusivamente da comissão de 5% (cinco por cento) sobre bens de qualquer
natureza calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado em
leilão, cobrada, sem a interveniência do Município, pelo próprio leiloeiro,
diretamente dos respectivos arrematantes dos bens.

8.2. Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do
valor de venda dos bens, que será repassado integramente ao Município.
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8.3. Não será devido ao Leiloeiro oficial credenciado nenhum outro pagamento
além da comissão referida acima.

8.4. As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por
conta do Leiloeiro Oficial credenciado.

8.5. Não cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela cobrança da
comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro
Oficial para recebê-la.

8.6. O Leiloeiro Oficiai será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas,

contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro,
emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que

se fizerem necessários à execução dos serviços contratados.

9. OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO CREDENCIADO

9.1. As obrigações do leiloeiro são aquelas já constantes deste Edital e ainda:

a) Manter, durante a vigência do cadastramento, todas as condições exigidas,
inclusive quanto à validade de cada documento, assumindo, ainda, a obrigação
de apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da realização da ordenação, sob
pena de ser excluído, os comprovantes devdamente atualizados da

documentação referida;

b) Vender os bens públicos aos arrematantes que apresentarem os lances
vencedores com valor igual ou superior à avaliação efetuada pela Comissão
Permanente de Avaliação do Município em conjunto com o leiloeiro, mediante as
condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo;
c) Prestar o serviçc conforme descrito no presente edital, mediante Autorização
de venda, a ser expedida pelo Município de Planalto, cuja validade estará adstrita
ao final da sessão de leilão;

d) Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de callcenter;
e) Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto
aos principais órgãos de proteção ao crédito;
^ Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e
acompanhamento online dos leilões a serem realizados, estabelecendo um
ambiente competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de "viva voz"
e os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e acompanhamento
remoto e in loco;

g) Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de
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Entrega dos bens arrematados em três vias. das quais uma delas deverá ser
entregue ao Contratante:

h) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma
a atingir o potencial mercado comprador;
i) Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a
realização do evento

j) Dispensar tratamento isonômico entre os participantes do leilão;
Atentar sempre para a defesa do interesse do Município em detrimento do

particular comprador;

I) Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer
valores recebidos a çjCuIo de sinal;

m) Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arremataçào e os recibos
das comissões pagas;

n) Entregar ao Município de Planalto, ao final do leilão, contra-recibo, contendo
todos os dados do arrematante vencedor, por lote;

0) Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão;

p) Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias

úteis após a realização da sessão pública do ceitame. contendo todas as

informações sobre as ocorrências, tais como:

I- Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores, se

houver, constando a qualificação completa dos ofertantes;

II - Qualificação completa do arrematante vencedor;

III - quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote, quando
for o caso, inclusive quando da não existência de lances para determinado lote;
q) Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões
pagas pelos arrematantes vencedores em duas vias de igual teor;
1) Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços, mesmo não se tratando de fato de sua responsabilidade ou
competência;

s) Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro
existentes em seu poder.
t) Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante:
I. Não efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão
respectivo;

II. Não retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo;
III. Se recuse a cumprir qualquer uma das cláusulas estipuladas no Edital do
Leilão respectivo;

u) Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias
úteis da comunicaçáu do fato:

_L_^aso_o_Mj£T!cípio anular ou revogar a licitação no todo ou em parte;
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Não utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de contratado deste, em
quaisquer atividades: de divulgação profissional, com exceção da divulgação do
evento específico;

Guardar sigilo das informações que lhe são confiadas para a efetiva realização
do leilão, sob pena de responsabilidade.

Exercer pessoalmente suas funções, salvo em caso de moléstia, situação na
qual poderá delegar suas funções a preposto;
^ No caso da alínea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas
exigências previstas neste edital;
^ Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a
realização do evento;

aa) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de

forma a atingir o potencial mercado comprador.

9.2. Oferecer, no mínimo, a seguinte infraestrutura, para a realização do Leilão

Oficial em que atuará como leiloeiro:

a) Plataforma na INTERNET para realização do leilão virtual e presencial

simultaneamente, sendo que o encerramento do leilão deverá ocorrer no mesmo

momento, virtual e presencialmente;

b) Para divulgar o leilão, no mínimo: por meio de endereço eletrônico na
INTERNET, mailling, confecção de material publicitário impresso sobre a licitação
(exemplo: folheto, cartilha, livrete etc.) e propaganda nos meios de comunicação;
c) Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material
impresso: a descrição dos bens ofertados, fotos daqueles indicados pelo
Município, informações sobre o leilão oficial, telefones e endereço eletrônico (e-
mail) para contatos e esclarecimentos adicionais;
d) Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de
imagem que possibilite a visualização de imagens dos bens por todos os
participantes da licitação. A critério do órgão solicitante poderá ser dispensado o
uso do sistema audiovisual ou, em sua substituição, poderão ser utilizadas fotos
dos bens no certame;

e) Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, inclusive
procedendo à verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de
bem;

f) Avaliar os bens juntamente com a Comissão Permanente de Avaliação do
Município, fornecendo tal avaliação para subsídio na formação do preço a ser
atribuído pelo Município;
g) Numerar cada bem, individualmente e/ou por lote, que será composto a seu

___crjténo^_de_foi7Tja_a_obter_ojTTeljw Tal composição deverá ser
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submetida à análise do Município, que ressalva seu direito de interferir na
composição dos lotes, caso discorde da formação de algum deles; i
h) Fotografar todos os bens a serem leiloados, com equipamentos de boa
qualidade, de forma a garantir que as fotos fiquem nítidas. Deverá fornecer uma
cópia de cada foto para compor o processo de leilão público.

9.3. Funcionalidades da Plataforma:

a) CADASTRO - Funcionalidade que possibilite ó cadastramento on-line e
gratuito de pessoas físicas, pessoas jurídicas, brasileiros e estrangeiros,
interessados em arrematar os bens ofertados nos certames.

Justificativa: Maximizar audiência nos certames e garantir a competição, trazendo

maior eficiência no processo.

b) CERTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS - Funcionalidade que
permita integração, eletrônica com Órgãos de Proteção ao Crédito para a
certificação das informações prestadas pelos interessados no momento do
cadastro.

Justificativa: Minimizar a possibilidade de fraude no processo de cadastramento.
c) SEGURANÇA

(i) identificação do número do IP - "INTERNET PROTOCOL" da máquina utilizada
pelos interessados cadastrados;

(ii) transmissão de dados com criptografia;
(iii) aceite on-line do Edital de cada leilão pelos usuários interessados em
participar do certame;

^  (iv) certificação através de carimbo do tempo em e-mails, e
Justificativa: Permitir a certificação, rastreamento e sigilo.
d) DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS - Funcionalidade que disponibilize a
descrição detalhada e imagens dos bens a serem ofertados.
Justificativa: Dar publicidade aos bens a serem ofertados
e) MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA - Funcionalidade que permita a pesquisa
de bens com divisão de categorias de ativos e busca livre por palavras-chave.
Justificativa: Dar eficiência ao processo de procura dos bens ofertados.
f) PAGAMENTO - Funcionalidade que disponibilize na plataforma a
operacionalização e emissão pelo agente Público dos boletos bancários para
pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pela
Administração Pública.
Justificativa: Controle eletrônico das transações efetuadas.
g) BLOQUEIO DE CADASTRO - Funcionalidade que permita o bloqueio do
cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a
participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.
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Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames. ^
h) RELATÓRIO DOS PREGÕES - Funcionalidade que permita a geração de
relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico
de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote, dados
dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a

serem discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão.

Justificativa: Eficiência e transparência dos leilões.
i) TEMPO REAL - Mecanismo que permita captação de lances e
acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das
ofertas de modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e
transparente.

j) TEMPO EXTRA - Mecanismo que conceda "tempo extra" toda vez que um lance
é ofertado nos últimos minutos de apregoamento do lote, para que todos os
interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances e seja estimulada a
concorrência entre os participantes.
I) LANCES AUTOMÁTICOS - Mecanismo que proporcione a programação de
"lances automáticos" até um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes. Uma
vez estabelecido o "lance automático", caso outro participante oferte um lance
superior, o sistema deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo
exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, sem a
necessidade de acompanhamento do certame.
Justificativa: Garantir ambiente interativo, competitivo, democrático e impessoal.

9.4. Salvo disposição em contrário, pode o nomeante, a qualquer tempo, alterar as
^  instruções dadas ao' nomeado, entendendo-se por elas regidos também os

negócios pendentes.

9.5. Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste credenciamento
o leiloeiro deverá utilizar as dependências da Casa da Cultura do Município de
Planalto - PR.

:}

9.6. No desempenho de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a agir com
cuidado e diligência, não só para evitar qualquer prejuízo ao Município, mas ainda
para lhe proporcionar o lucro que razoavelmente se podia esperar do negócio,
respondendo, salvo motivo de força maior, por qualquer prejuízo que, por ação ou
omissão, ocasionar ao nomeante.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICiPiO

_10J^_São^brjgjções do Município:
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a) Disponibilizar instalações adequadas para realização do leilão presencial,

de fácil localização, em ambiente agradável, com condições de conforto
aos interessados. No conceito de instalação compreendem-se cadeiras,

infraestrutura de energia elétrica de 110/220 volts, infraestrutura lógica
para acesso ci internet, etc;

b) Disponibilizar ao Leiloeiro Oficial os dados da conta bancária (Conta
Leilão), para recebimento dos valores devidos, em função dos lotes
arrematados;

c) Avaliar e definir os valores mínimos de arremate fomecidos pelo Leiloeiro;
d) Entregar ao leiloeiro a relação dos bens a serem leiloados contendo os

dados necessários para emissão das Notas de Venda e elaboração de
relatórios;

e) Disponibilizar ao leiloeiro a matriz dos editais de leilão, contendo o texto
com a regra do certame e anexo com a relação dos bens e valores,
visando à reprodução do documento para utilização no dia do evento;

f) Manter sob sua guarda os bens a serem leiloados e liberá-los aos
arrematantes indicados pelo leiloeiro, sem prejuízo do leiloeiro e seus
prepostos vistoriaremos bens depositados;

g) Prestar ao leiloeiro as informações que julgar necessárias para a execução
de seus serviços, por escrito e de forma fundamentada;

h) Planejar em conjunto com o leiloeiro credenciado, todas as fases do leilão,
de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

i) Fiscalizar a execução dos serviços realizados pêlo leiloeiro;
j) Exigir o cumprimento, pelo leiloeiro, das obrigações estabelecidas neste

instrumento. ,

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O leiloeiro é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na sua
imediata desconsideração, bem como a adoção, se for o caso, das medidas
cabíveis para a responsabilização, inclusive penal, do seü autor.

11.2. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Secretário Municipal
de Administração deste Município de Planalto. ^

11.3. Este procedimento não gera direito à nomeação para realização de Leilão
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Oficial, ficando o(a) interessado(a) sujeito(a) a submeter-se às demais condições
previstas neste Edital e à discricionariedade da Administração quanto à
oportunidade e conveniência da realização de leilões.

11.4. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais
resultantes deste Edital será Comarca de Capanema-Pr.

12. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

12.1. Anexo I - Termo de Referência;

12.2. Anexo II - Declaração de infraestrutura dados cadastrais;
12.3. Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento do Disposto no Inciso

XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal;

12.4. Anexo IV - Termo de Credenciamento;

12.5. Anexo V - Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação;
12.6. Anexo VI - Declaração que aceita todas as condições do presente instrumento

e seus anexos;

12.7. Anexo VII - Declaração de que não há fato impeditivo da habilitação, na forma
do § 2® do artigo 32 da Lei n° 8.666/93;

12.8. Anexo VIII - Minuta do Contrato.

Planalto-PR de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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E-maii: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1BÇS
85750-000 PLANALTO - PARANA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N"" .../2023
ANEXO II - DECLARAÇÃO DE DE INFRAESTRUTURA DADOS CADASTRAIS

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ N®

ENDEREÇO FONE:.

MUNICIPIO: EST.

DECLARAÇÃO:

De acordo com o previsto no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° .../2023,
divulgado no (nome do jornal ou diário)., em / / , DECLARO(AMOS)

que disponho(mos) da ínfraestrutura citada no edital em epígrafe, conforme abaixo
especificado:

I) DO LOCAL: Disponibilizado pelo Município com instalações adequadas para

realização do leilão presencial, de fácil localização, em ambiente agradável, com

condições de conforto aos interessados, compreendendo: cadeiras, Ínfraestrutura de

energia elétrica de 110/220 volts, Ínfraestrutura lógica para acesso a internet, etc.

II) ENDEREÇO ELETRÔNICO NA INTERNET:

III) TIPO DO MATERIAL PUBLICITÁRIO IMPRESSO:

IV) VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
(especificar);

V) ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO AUDIOVISUAL (se for ocaso):

DECLARO(AMOS), ainda, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e
estou(amos) ciente(s) das sanções administrativas cabíveis, na hipótese de
falsidade desta Declaração, su]eitando-me (nos), assim, às penalidades previstas
no edital. Na oportu.iídade, RENUNCIO à comissão cujo pagamento seria de
responsabilidade do Município de Planalto, conforme prevê o art. 24 do Decreto
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaíto.pr,gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTC - PARANA

21.981, de 19.10.32, oiente de que a mesma será paga. na proporção máxima de
5% (cinco por cento) do lance vencedor, pelo(s) arrematante(s) do(s) leilão(ões) em
que atuarei como Leiloeiro Oficial.

município de

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO LEILOEIRO

NOME:

RG/CPF:

CARGO



0SSlk MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNic^io DE Praça São Francisco de Assis, 15^3
PUNAUQ 85750-000 PLANALTO - PARANA

EDITAL ÚE CHAMAMENTO PÚBLICO N® .../2023

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO 7® DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

NOME/RAZAO SOCIAL:.

CPF/CNPJ N®

ENDEREÇO FONE:

MUNICIPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação
modalidade de CHAMAMENTO PÚBLICO N® .../2023, por seu representante,
declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n® 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6® do artigo 27 da Lei n®
6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso
XXXIII do artigo 7® da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO
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município de

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N^ .../2023

ANEXO IV - CARTA DE CREDENCIAMENTO

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO:

Credenciamos o(a) Sr.(a) ,
portador(a) da cédula de identidade sob n° e CPF sob n° ,
A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de CHAMAMENTO

PÚBLICO N° .../2023, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de
representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa,
elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar
todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO:

(assinatura com firma reconhecida)

Edital Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiros n^ /2023 Página 20

000034



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

DE Praça Sao Francisco de Assis, 15^3
PLAHALTO 85750-000 PLANALTO - PARANA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® .../2023

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

NOME/RAZÃO SOCIAL:.

CPF/CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICIPIO: EST.

O representante legal da empresa.

,  na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de CHAMAMENTO PÚBLICO N°
.../2023, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a
referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo edital de licitação.

^  Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO:
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MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pf.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N° .../2023

ANEXO VI - DECLARAÇÃO QUE ACEITA TODAS AS CONDIÇÕES DO
PRESENTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ N®

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa

,  declara para fins de direito que

aceita todas as condições deste EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° ..72023
e seus anexos Independentemente de sua transcrição.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO:
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® .../2023

ANEXO Vil - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO:

O representante legal da empresa.

LEI na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade
CHAMAMENTO PÚBLICO N° ..72023, instaurado por esta Prefeitura, que:
•  Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público

•  Não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

•  Não foi apenada com rescisão de contrato, que por deficiência dos
serviços, que por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos

últimos 05 (cinco) anos;

•  Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal n.°

8.666/93 e alterações anteriores.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO:
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MUNICfPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax" (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planai;ü.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO VIII-

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N° 1202Z REF. CHAMAMENTO PÚBLICO N° -™/2023

REFERENTE LICITAÇÃO PROCESSO INEXIGIBILIDADE N® ™/2023.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, Inscrito no CNPJ/MF sob n°
76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, CNPJ: 09.272.764/0001-00, com sede na
Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente
representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado,
residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da
Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: , Inscrita no CNPJ sob n°.
, com sede na cidade de ,

neste ato representado por seu representante legal Sr
portador do RG n° e do CPF n° , residente e
domiciliado na cidade de -

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
O objeto do presente contrato é o credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS
OFICIAIS matriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR,

visando a prestação de serviços de leiloeiro público oficial de bens pertencentes ao
Município de Planalto/PR, incluindo nesta contratação o levantamento dos bens, a
avaliação, a elaboração e publicação do edital, a divulgação (propaganda e
marketing) do leilão, a realização do leilão, bem como, todos os procedimentos
decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e recibos de arrematação e
conclusão do mesmo, tudo de conformidade com as especificações constantes
neste Edital e seus anexos.

CLÃUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBIUDADE
As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato
Administrativo de credenciamento para a prestação de serviços de leiloeiro público
oficial de bens pertencentes ao Município de Planalto/PR, incluindo nesta
contratação o levantamento dos bens, a avaliação, a elaboração e publicação do
edital, a divulgação (propaganda e marketing) do leilão, a realização do leilão, bem
como, todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e
recibos de arrematação e conclusão do mesmo, após a homologação do
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° /202Z, pelas condições do Edital de
Chamamento Público N° ....12023, seus anexos e pelas cláusulas a seguir
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Edital Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiros n- J2023 Página 24

000038



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município

mm O ■ /

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
O (A) CONTRATADO (A) deverá atender aos seguintes requisitos:

1. Manter, durante a vigência do cadastramento, todas as condições exigidas,
inclusive quanto à validade de cada documento, assumindo, ainda, a
obrigação de apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da realização da
ordenação, sob pena de ser excluído, os comprovantes devidamente
atualizados da documentação referida;

2. Vender os bens públicos aos arrematantes que apresentarem os lances
vencedores com valor igual ou superior à avaliação efetuada pela Comissão
Permanente de Avaliação do Município em conjunto com o leiloeiro, mediante
as condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo;

^  3. Prestar o serviço conforme descrito no presente edital, mediante Autorização
de venda, a ser expedida pelo Município de Planalto, cuja validade estará
adstrita ao final da sessão de leilão;

4. Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de
callcenter;

5. Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto
aos principais órgãos de proteção ao crédito;

6. Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e
acompanhamento online dos leilões a serem realizados, estabelecendo um
ambiente competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de "viva
voz" e os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e
acompanhamento remoto e in loco;

7. Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de
Entrega dos bens arrematados em três vias, das quais uma delas deverá ser
entregue ao Contratante;

8. Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de
^  forma a atingir o potencial mercado comprador;

9. Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a
realização do evento.

10. Dispensar tratamento isonômico entre os participantes do leilão;
11. Atentar sempre para a defesa do interesse do Município em detrimento do

particular comprador;
12. Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer

valores recebidos a título de sinal;
13. Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos

das comissões pagas;
14. Entregar ao Município de Planalto, ao final do leilão, contra-recibo, contendo

todos os dados do arrematante vencedor, por lote;
15. Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão;
16. Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias

úteis após a realização da sessão pública do certame, contendo todas as
informações sobre as ocorrências, tais como;

17.-Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores, se
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t município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PUNAITQ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

houver, constando a qualificação completa dos ofertantes;
18.- Qualificação completa do arrematante vencedor;^
19.- quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote, quando

for o caso, inclusive quando da não existência de lances para determinado
lote;

20. Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões
pagas pelos arrematantes vencedores em duas vias de igual teor;

21. Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços, mesmo não se tratando de fato de sua responsabilidade ou
competência;

22. Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro
existentes em seu poder.

23. Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante:
24. Não efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão

respectivo;
25. Não retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo;
26. Se recuse a cumprir qualquer uma das cláusulas estipuladas no Edital do

Leilão respectivo;
27. Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias

úteis da comunicação do fato: i
28. Caso o Município decida anular ou revogar a licitação no todo ou em parte;
29. Não utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de contratado deste, em

quaisquer atividades de divulgação profissional, com exceção da divulgação
do evento específico;

30. Guardar sigilo das informações que lhe são confiadas para a efetiva
realização do leilão, sob pena de responsabilidade.

31. Exercer pessoalmente suas funções, salvo em caso de moléstia, situação na
qual poderá delegar suas funções a preposto;

32. No caso da alínea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas
exigências previstas neste edital;

33. Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a
realização do evento;

34. Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de
forma a atingir o potencial mercado comprador.

35. Oferecer, no mínimo, a seguinte infra-estrutura, para a realização do Leilão
Oficial em que atuará como leiloeiro:

36. Plataforma na INTERNET para realização do leilão virtual e presencial
simultaneamente;

37. Para divulgar o leilão, no mínimo: por meio de endereço eletrônico na
INTERNET, mailling, confecção de material publicitário impresso sobre a
licitação (exemplo: folheto, cartilha, livrete etc.) e propaganda nos meios de
comunicação;

38. Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material
impresso: a descrição dos bens ofertados, fotos daqueles indicados pelo
Município, informações sobre o leilão oficial, teleibnes e endereço eletrônico
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

(e-mail) para contatos e esclarecimentos adicionais;
39. Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de

imagem que possibilite a visualização de imagens dos bens por todos os
participantes da licitação. A critério do órgão solicitante poderá ser
dispensado o uso do sistema audiovisual ou, em sua substituição, poderão
ser utilizadas fotos dos bens no certame;

40. Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, inclusive
procedendo à verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de
bem;

41. Avaliar os bens juntamente com a Comissão Permanente de Avaliação do
Município, fornecendo tal avaliação para subsídio na formação do preço a ser
atribuído pelo Município;

42. Numerar cada bem, individualmente e/ou por lote, que será composto a seu
critério, de forma a obter o melhor preço possível. Tal composição deverá ser
submetida à análise do Município, que ressalva seu direito de interferir na
composição dos lotes, caso discorde da formação de algum deles;

43. Fotografar todos os bens a serem leiloados, com equipamentos de boa
qualidade, de forma a garantir que as fotos fiquem nítidas. Deverá fornecer
uma cópia de cada foto para compor o processo de leilão público.

44. Salvo disposição em contrário, pode o nomeante, a qualquer tempo, alterar as
instruções dadas ao nomeado, entendendo-se por elas regidos também os
negócios pendentes.

45. Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste
credenciamento o leiloeiro deverá utilizar as dependências desta Prefeitura
Municipal de Planalto.

46. No desempenho de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a agir com
cuidado e diligência, não só para evitar qualquer prejuízo ao Município mas
ainda para lhe proporcionar o lucro que razoavelmente se podia esperar do
negócio, respondendo, salvo motivo de força maior, por qualquer prejuízo
que, por ação ou omissão, ocasionar ao nomeante.

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será
constituída exclusivamente da comissão de 5% (cinco por cento) sobre bens de
qualquer natureza calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote,
negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência do Município, pelo próprio
leiloeiro, diretamente dos respectivos arrematantes dos bens.

Parágrafo segundo: Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial
ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integramente ao Município.

Parágrafo terceiro: Não será devido ao Leiloeiro oficial credenciado nenhum outro
pagamento além da comissão referida acima.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@plana.to.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
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Parágrafo quarto: As despesas com a execução dos ieilões correrão única e
exclusivamente por conta do Leiloeiro Oficial credenciado.

Parágrafo quinto: Não cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela
cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos
pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la.

Parágrafo sexto: O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de
impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios
de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros
ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA QUINTA - DAS RECEITAS GRÇAMENTÀRIÀS

As receitas decorrentes da presente contratação serão destinadas nas dotações a
seguir:

221301010000000000 - ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES-
PRINCIPAL

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive
acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou totais, isentando a Contratante
de todas as reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato,
ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos::de seus prepostos ou de
qualquer pessoa física ou jurídica na execução dos mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:

1. Disponibilizar instalações adequadas para realização do leilão presencial, de
fácil localização, em ambiente agradável, com condições de conforto aos
interessados. No conceito de instalação compreendem-se cadeiras,
infraestrutura de energia elétrica de 110/220 volts, infraestrutura lógica para
acesso a internet, etc;

2. Disponibilizar ao Leiloeiro Oficial os dados da copta bancária (Conta Leilão),
para recebimento dos valores devidos, em função;dos lotes arrematados;

3. Avaliar e definir os valores mínimos de arremate fornecidos pelo Leiloeiro;
4. Entregar ao leiloeiro a relação dos bens a serem leiloados contendo os dados

necessários para emissão das Notas de Venda e elaboração de relatórios;
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5. Disponibilizar ao leiloeiro a matriz dos editais de leilão, contendo o texto com
a regra do certame e anexo com a relação dos bens e valores, visando a
reprodução do documento para utilização no dia do evento;

6. Manter sob sua guarda os bens a serem Ipiloados e liberá-los aos
arrematantes indicados pelo leiloeiro, sem prejuízo do leiloeiro e seus
prepostos vistoriaremos bens depositados; .

7. Prestar ao leiloeiro as informações que julgar necessárias para a execução de
seus serviços, por escrito e de forma fundamentada;

8. Planejar em conjunto com o leiloeiro credenciado, todas as fases do leilão, de
modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

9. Fiscalizar a execução dos serviços realizado pelo leiloeiro;
10. Exigir o cumprimento, pelo leiloeiro, das obrigações estabelecidas neste

instrumento.

Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:

As obrigações do leiloeiro são aquelas já constantes deste Edital e ainda:
1. Manter, durante a vigência do cadastramento, todas as condições exigidas,

inclusive quanto à validade de cada documento, assumindo, ainda, a

obrigação de apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da realização da
ordenação, sob pena de ser excluído, os comprovantes devidamente
atualizados da documentação referida;

2. Vender os bens públicos aos arrematantes que apresentarem os lances
vencedores com valor igual ou superior à avaliação efetuada pela Comissão
Permanente de Avaliação do Município em conjunto com o leiloeiro, mediante
as condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo.

3. Prestar o serviço conforme descrito no presente edital, mediante Autorização
de venda, a ser expedida pelo Município de Planalto, cuja validade estará
adstrita ao final da sessão de leilão;

4. Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de

callcenter;

5. Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto

aos principais órgãos de proteção ao crédito;

6. Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e

acompanhamento online dos leilões a serem realizados, estabelecendo um
ambiente competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de "viva
voz" e os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e

acompanhamento remoto e in loco;

7. Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de

Entrega dos bens arrematados em três vias, das quais uma delas deverá ser

entregue ao Contratante;

8. Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de
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forma a atingir o potencial mercado comprador;
9. Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a

realização do evento.

10. Dispensar tratamento isonômico entre os participantes do leilão;
11. Atentar sempre para a defesa do interesse do Município em detrimento do

particular comprador;

12. Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer
valores recebidos a título de sinal;

13. Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os
recibos das comissões pagas;

14. Entregar ao Município de Planalto, ao final do leilão, contra recibo, contendo

todos os dados do arrematante vencedor, por lote;

15. Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão;

16. Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias

úteis após a realização da sessão pública do certame, contendo todas as

informações sobre as ocorrências, tais como:

- Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores,

se houver, constando a qualificação completa dos ofertantes;

- Qualificação completa do arrematante vencedor;

- quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote,

quando for o caso, inclusive quando da não existência de lances para

determinado lote,

17. Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões

pagas pelos arrematantes vencedores em duas vias de igual teor;

18. Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços, mesmo não se tratando de fato de sua responsabilidade ou

competência;

19. Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro

existentes em seu poder.

20. Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante:

- Não efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão

respectivo;

- Não retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo;

- Se recuse a cumprir qualquer uma das cláusulas estipuladas no Edital do

Leilão respectivo;

21. Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias
úteis da comunicação do fato: Caso o Município decida anular ou revogar a

licitação no todo ou em parte;

22. Não utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de contratado deste, em
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quaisquer atividades de divulgação profissional, com exceção da divulgação

do evento específico;

23. Guardar sigilo das informações que lhe são confiadas para a efetiva
realização do leilão, sob pena de responsabilidade.

24. Exercer pessoalmente suas funções, salvo em caso de moléstia, situação na
qual poderá delegar suas funções a preposto;

25. No caso da alínea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas

exigências previstas neste edital;

26. Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a

realização do evento;

27. Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de
forma a atingir o potencial mercado comprador.

28. Oferecer, no mínimo, a seguinte infraestrutura, para a realização do Leilão

Oficial em que atuará como leiloeiro;

- Plataforma na INTERNET para realização do leilão virtual e presencial

simultaneamente;

- Para divulgai o leilão, no mínimo: por meio de endereço eletrônico na

INTERNET, mailing, confecção de material publicitário impresso sobre a

licitação (exemplo: folheto, cartilha, livrete etc.) e propaganda nos meios de

comunicação;

- Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material

impresso: a descrição dos bens ofertados, fotos daqueles indicados pelo
Município, informações sobre o leilão oficial, telefones e endereço eletrônico
(e-mail) para contatos e esclarecimentos adicionais;

^  -Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de
imagem que possibilite a visualização de imagens dos bens por todos os

participantes da licitação. A critério do órgão solicitante poderá ser dispensado
o uso do sistema audiovisual ou, em sua substituição, poderão ser utilizadas

fotos dos bens no certame;

- Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, inclusive

procedendo à verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de
bem;

- Avaliar os bens juntamente com a Comissão Permanente de Avaliação do

Município, fornecendo tal avaliação para subsídio na formação do preço a ser

atribuído pelo Município, prevalecendo a avaliação^ realizada pela comissão
permanente;

-Numerar cada bem, individualmente e/ou por lote, que será composto a seu

critério, de forma a obter o melhor preço possível. Tal composição deverá ser

submetida à análise do Município, que ressalva seu direito de interferir na

composição dos lotes, caso discorde da formação de algum deles;
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- Fotografar todos os bens a serem leiloados, com equipamentos de boa

qualidade, de forma a garantir que as fotos fiquem nítidas. Deverá fornecer

uma cópia de cada foto para compor o processo de leilão público.
29. Salvo disposição em contrário, pode o nomeante, a qualquer tempo, alterar

as instruções dadas ao nomeado, entendendo-se por elas regidos também os

negócios pendentes.

30. Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste

credenciamento o leiloeiro deverá utilizar as dependências desta Prefeitura

Municipal de Planalto.

31. Em paralelo ao leilão presencial deverá ser realizado o leilão online, através

da plataforma.

32. No desempenho de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a agir com

cuidado e diligência, não só para evitar qualquer prejuízo ao Município, mas

ainda para lhe proporcionar o lucro que razoavelmente se podia esperar do

negócio, respondendo, salvo motivo de força maior, por qualquer prejuízo

que, por ação ou omissão, ocasionar ao nomeante :

Parágrafo terceiro: Funcionalidades da Plataforma:

1. CADASTRO - Funcionalidade que possibilite c cadastramento on-line e

gratuito de pessoas físicas, pessoas jurídicas, brasileiros e estrangeiros,

interessados em arrematar os bens ofertados nos certames.

Justificativa: Maximizar audiência nos certames e garantir a competição,

trazendo maior eficiência no processo.

2. CERTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS - Funcionalidade que
permita integração eletrônica com Órgãos de Proteção ao Crédito para a
certificação das informações prestadas pelos interessados no momento do

cadastro.

Justificativa: Minimizar a possibilidade de fraude no processo de

cadastramento.

3. SEGURANÇA

(i) identificação do número do IP - "INTERNET PROTOCOL" da máquina

utilizada pelos interessados cadastrados;

(ii) transmissão de dados com criptografia;

(iii) aceite on-line do Edital de cada leilão pelos usuários interessados em

participar do certame;

(iv) certificação através de carimbo do tempo em e-mails, e

Justificativa: Permitir a certificação, rastreamento e sigilo.

4. DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS - Funcionalidade que disponibilize a
descrição detalhada e imagens dos bens a serem ofertados.
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Justificativa; Dar publicidade aos bens a serem ofertados.

5. MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA - Funcionalidade que permita a
pesquisa de bens com divisão de categorias de ativos e busca livre por

palavras-chave.

Justificativa: Dar eficiência ao processo de procura dos bens ofertados.

6. PAGAMENTO - Funcionalidade que disponibilize na plataforma a

operacionalização e emissão pelo agente Público dos boletos bancários

para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada

pela Administração Pública.

Justificativa: Controle eletrônico das transações efetuadas.

7. BLOQUEIO DE CADASTRO - Funcionalidade que permita o bloqueio do

cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a
participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão

licitante.

Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames.

8. RELATÓRIO DOS PREGÕES - Funcionalidade que permita a geração de
relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes,
histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de
cada lote, dados dos arrematantes e desempenho das vendas, com
estatísticas e projeções a serem discutidas e estabelecidas conforme a

necessidade de cada leilão.

Justificativa: Eficiência e transparência dos leilões.

9. TEMPO REAL - Mecanismo que permita captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das
ofertas de modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente
público e transparente.

10. TEMPO EXTRA - Mecanismo que conceda "tempo extra" toda vez que um
lance é ofertado nos últimos minutos de apregoamento do lote, para que
todos os interessados tenham oportunidade de cfertar novos lances e seja
estimulada a concorrência entre os participantes.

11. LANCES AUTOMÁTICOS - Mecanismo que proporcione a programação de
"lances automáticos" até um limite máximo pré-determinado pelos
ofertantes. Uma vez estabelecido o "lance automático", caso outro

participante oferte um lance superior, o sistema deverá gerar novo lance,
acrescido do incremento mínimo exigido para aquele lote. até o limite
máximo definido pelo ofertante. sem a necessidade de acompanhamento do
certame.

Justificativa: Garantir ambiente interativo, competitivo, democrático e
impessoal.
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CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS E REAJUSTES
1. A empresa contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições

estabelecidas no Editai/contrato, os acréscimos e/ou supressões que se
fizerem necessários nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial contratado atualizado, nos termos do art. 65, § da Lei
8.666/1993.

2. As supressões e/ou acréscimos não poderão exceder os limites acima
mencionados, salvo as supressões resultantes dé acordo celebrado entre as
partes, com fulcro no art. 65, § 2°, da Lei 8.666/1993.

^  3. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados
formalizados mediante assinatura de Termo de Aditamento Contratual.

4. Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário
do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que
caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei
Federal 8666/03.

5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta
deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos
seguindo a mesma metodologia da composição da proposta e documentação
correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de
produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

6. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto,
este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, em prejuízo da Municipalidade.

7. Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado
^  para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens

anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela
CONTRATADA.

8. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida
após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto;

9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR ÍNADIMPLENCIA DO CONTRATO
Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato
que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração,
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não.f conforme estabelece a Lei
de Licitações. ^

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ás sanções legais, a
saber;
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a) Advertência; í
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade.da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que;
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestaçãOide serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
previsto de recebimento pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ou
não realização do serviço.
II - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados
da data de sua convocação;
III - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

^  IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
V - 2% (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato,
aplicada em dobro na reincidência;
VI - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, contados da última prorrogação, no caso de rescisão do
contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada,
garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.
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Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do credenciamento,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa
em processo administrativo.

A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda; se for o caso, cobrada
judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.

As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citada.
Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela
CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, pertencentes á SMS
Planalto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO E
SUBCONTRATAÇÃO
Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder
ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados
neste Contrato sem: (I) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (II)
o atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE
para tanto.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a Juízo da Administração, na execução dos
serviços/objeto contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração:
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores; g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato amplo conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE,
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.Sobre o

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA
A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação resumida
do instrumento na imprensa oficial do município de Planalto - PR.
A vigência poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante
concordância das partes e interesse público, até o limite máximo de 60 (sessenta)
meses de acordo com o art. 57, II, da lei 8.666 de 1993;
Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade
operacional da contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão
das condições estipuladas ou a rescisão.
O início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do
recebimento da autorização de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
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Os lícitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
práticas:

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou execução de contrato;
II — Prática frauduienta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato;
III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração das alegações de
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral e promover inspeção.
Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por
organismo financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas
corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução em contrato financiado pelo organismo.
Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou ipitegralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local da execução do contrato e todos os documentos, contas e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VÍNCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA
O presente contrato está vinculado à Inexigibilidade ...72023 e seus anexos, ao Edital
de Chamamento Público N° ....72023, bem como à Proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bom como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do
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procedimento licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, dos princípios gerais
de direito, da Lei Federal N° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e das normativas do
Sistema Único de Saúde (SUS).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer mudança de
domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais.

Planalto - PR., .... de de 2023.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

NOME:

CPF:

NOME:

CPF:
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PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Chamamento, com vistas ao

credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS matriculados na Junta Comercial do Estado

do Paraná - JUCEPAR, visando a prestação de serviços de leiloeiro público oficial de bens
pertencentes ao Município de Planalto/PR, incluindo nesta contratação o levantamento dos
bens, a avaliação, a elaboração e publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing)
do leilão, a realização do leilão, bem como, todos os procedimentos decorrentes do mesmo,
tais como: atas, relatórios e recibos de arrematação e conclusão do mesmo, cujas

especificações estão estabelecidas em solicitação da Secretaria de Administração, datada de 25
de julho de 2023, as quais foram estabelecidas/esclarecidas em Termo de Referência, Minutas
de Edital e Contrato de Credenciamento.

2. Em razão da contratação ser realizada por credenciamento e a remuneração do
leiloeiro contratado estar consubstanciada em conformidade ao art. 24 do Decreto n°

21.981/32, que regula a profissão de leiloeiro, não houve a apresentação de orçamentos, pois
o pagamento será em forma de comissão de 5% (cinco por cento) sobre bens de qualquer
natureza calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado em leilão, cobrada,
sem a interveniência do Município, pelo próprio leiloeiro, diretamente dos respectivos
arrematantes dos bens.

3. Os autos foram paginados de maneira correta, não havendo a numeração do
processo licitatório.

4. O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos,
no que importa à presente análise:

a) Requerimento e Termo de Referência datados de 25 de julho de 2023;

b) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes

autos ao Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para
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garantir a despesa; Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer

jurídico, datado de 26 de julho de 2023;

c) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 26 de julho de 2023;

d) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

5. Na seqüência, em data de 09 de agosto de 2023, o processo foi remetido a esta

Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada,

prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n® 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo
de assistir a municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos

praticados na fase preparatória da licitação.

ANÁLISE JURÍDICA

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA E REQUISITOS LEGAIS PARA A
SUA APLICAÇÃO

6. Conforme se denota do processo licitatório, fora escolhida a modalidade CHAMAMENTO
PÚBLICO para que sejam credenciados LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS matriculados na
Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR, visando a prestação de serviços de
leiloeiro público oficial de bens pertencentes ao Município de Planalto/PR, sendo que
referida modalidade de licitação pode ser caracterizada como uma das hipóteses de
inexigibilidade de licitação.

7. Importante registrar que o município não fará pagamento pelo objeto a ser contratado,
pois as comissões a serem repassadas serão de responsabilidade dos adquirentes,
conforme previsão legal, ou seja, a presente convocação visa somente o
credenciamento dos profissionais aptos a leiloar os bens inservíveis da municipalidade.

8. As hipóteses de inexigibilidade estão elencadas no artigo 25, da Lei 8.666/93, senão
vejamos:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em
especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal,
ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II-para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
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10.

III-para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou

pela opinião pública, (grifei)

Referido artigo de lei dispõe que "é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição". Neste caso, o legislador não se preocupou em estabelecer um rol taxativo

de situações por meio do qual se poderia contratar por inexigibilidade, deixando em

aberto a interpretação da expressão "inviabilidade de competição", não sendo possível

elencar todas as hipóteses, devendo a Administração Municipal analisar cada situação

previamente e verificar a possibilidade ou não de utilização deste meio licitatório.

Ademais, reforçando o acima disposto, a Administração Municipal deve interpretar o

termo "inviabilidade de competição" de maneira ampla, no sentido de que a

inviabilidade de competição não está presente porque existe apenas um fornecedor,
mas sim, porque existem vários prestadores dos serviços e todos poderão ser

contratados, caso preencham os requisitos mínimos para tal.

11. Confira-se, a respeito, a opinião de Jorge Ulisses JACOBY:

Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-se a
contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela
própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não competirão, no
estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi
assegurada à contratação.^

12. Esse método de inexigibilidade para a contratação de todos é o que a doutrina
denomina de credenciamento.

13. Apesar de inexistir no ordenamento jurídico pátrio lei específica sobre o
credenciamento, tal mecanismo fora criado para se efetivar uma contratação por

inexigibilidade, tendo por base legal justamente o artigo 25, caput, da Lei n.^ 8.666/93,
estando previsto tal procedimento na Lei Estadual n^ 15.608/2007 em seus artigos 24 e
25.

14. Nesse passo, o citado artigo informa que a inexigibilidade deve ser necessariamente
justificada, sendo que o processo deve ser instruído, no caso, com elementos que
apontem a razão de tal procedimento.

15. Portanto, a inexigibilidade de licitação se caracteriza pela ausência de competição, o que

impossibilita a abertura de um certame licitatório, logo se Administração convoca todas

as empresas de um determinado setor, dispondo-se a contratar a todos os que tiverem

interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, fixando ela própria o valor que se

' JACOBY, Jorge Ulisses. Coleção de direito público. São Paulo: Fórum, 2008, v. 6. p. 534.
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dispõe a pagar, os possíveis iicitantes não competirão, no estrito sentido da palavra,
inviabilizando a disputa, uma vez que, a todos foi assegurada a contratação.

16. Conforme citado no introito do presente parecer, a presente convocação visa,

unicamente, registrar os profissionais técnicos aptos a realizar leilões dos bens

inservíveis, ou seja, no presente caso não haverá despesas apenas a autorização para a

execução do objeto a ser credenciado por meio do pagamento de comissão pré-

determinada.

17. Desse modo, apresenta-se de forma cristalina que o presente processo de

credenciamento se enquadra nas previsões do art. 25 da Lei 8.666/93, e no
entendimento jurisprudencial do TCU, conforme trecho abaixo:

Jurisprudência do TCU "

u
5.3 embora não esteja previsto nos incisos do art 25 da Lei n^ 8666/93, o
credenciamento tem sido admitido pela doutrina e Jurisprudência como hipóteses de
inexigibilidade inserida no caput do referido dispositivo legal, porquanto a inviabilidade
de competição configura-se peio fato de a Administração dispor-se a contratar todos os
que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecidas, não havendo,
portanto, ei ação de exclusão".

18. Assim, em suma, o credenciamento é um conjunto de procedimentos por meio dos
quais a Administração credencia, mediante chamamento público, todos os prestadores
aptos e interessados em realizar determinados serviços, quando o interesse público for
melhor atendido com a contratação do maior número possível de prestadores

simultâneos. Para Marçal Justen Filho:

"Nas hipóteses em que não se verifica o cunho de excelência entre as contratações
públicas, a solução serão credenciamento. A Administração deverá editar um ato de
cunho regulamentar, fundado no reconhecimento da ausência de excelência de
contratação de um número indeterminado de particulares para atendimento a certas
necessidades, no qual serão estabelecidas as condições, os requisitos e os limites não
apenas para as futuras contratações como também para que os particulares obtenham o
credenciamento - ato forma por meio do qual o particular é reconhecido como em
condições de contratação."

"O credenciamento envolve uma espécie de cadastro de prestadores de serviços ou
fornecedores. O credenciamento é ato pelo qual o sujeito obtém a inscrição de seu nome
no referido cadastro. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2005. p. 39-40). (destacou-se)."

19. O que se deve ter em mente é que tal credenciamento deve exigir condições mínimas
de qualificação dos interessados, de modo que viabilize a execução do serviço de
maneira satisfatória. Desta feita, adverte-se que não é possível limitar a quantidade de
credenciados, portanto, todos deverão participar, bem como o credenciamento deverá
permanecer aberto.

20. Abstrai-se da revista Zênite acerca da convocação:
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%..] Outro ponto fundamental a ser considerado para a formação de um
credenciamento é a possibilidade de fixar critério objetivo e que garanta a
impessoalidade para a convocação dos credenciados para contratar, tais como o sorteio
ou a escolha pelo usuário. Em rasas palavras, pode-se dizer que a todos os credenciados
deve ser garantida a igualdade de oportunidade para contratar por meio de critério
impessoal de escolha da empresa/profissional."

21. Salienta-se que o edital deve admitir o credenciamento a qualquer tempo, exigindo que

o particular comprove os requisitos para obter o credenciamento.

22. Urge ressaltar também, que o sistema de credenciamento deve ser norteado pelos

princípios elevados no caput do art. 37, da Constituição Federal, e nos termos da Lei

8.666/93 e suas alterações, devendo ser observados os requisitos apostos alhures,
visando sempre o interesse público, requisito essencial a ser perseguido em todas as

contratações.

23. Ante ao exposto, destaca-se que o sistema de credenciamento está sujeito a alguns

requisitos, dentre os quais pode-se citar os seguintes:

24. (i) publicidade do credenciamento: Por óbvio que é necessário que o maior
número possível de interessados tenha conhecimento da abertura de processo licitatório junto
à Administração Municipal e em não havendo competição, como é o caso do credenciamento,

possivelmente haverá mais de uma empresa que prestará os serviços licitados, recomendando
a Administração Municipal a realizar a publicação do presente Chamamento Público no Jornal
de grande circulação (apesar de não ser obrigatório em decorrência da MP ns 896, de 6 de
setembro de 2019), Diário Oficial do Estado do Paraná, Diário Oficial dos Municípios, Diário
Oficial da União, no sítio do Município de Planalto-PR e no Mural de Licitações do Tribunal de
Contas do Paraná, conforme determina o art. 22, I, da Instrução Normativa n.2 37/2009, do
TCE/PR, no prazo legal, a fim de que os interessados possam efetivamente tomar conhecimento

^  do sistema, sendo certo que quanto maior a publicidade a quantidade de interessados poderá
aumentar;

(ii) período do credenciamento: não pode haver data de encerramento
específica para o credenciamento. O credenciamento deve manter-se aberto até a vigência do
contrato. A qualquer tempo o particular interessado poderá se apresentar e entregar a
documentação para se credenciar, isso, obviamente, enquanto a Administração mantiver
interesse na contratação do serviço;

(iii) obrigatoriedade de credenciar todos os interessados que atendam as
condições do chamamento: em razão de não haver competição, de não haver propostas, por

conseqüência não haverá um "vencedor" no chamamento público, mas sim empresas

credenciadas e aptas a realizar os serviços que serão contratados e que preencheram os
requisitos legais previstos no Edital de Chamamento Público, sendo que todos os que
preencherem os requisitos deverão ser contratados e os serviços deverão ser distribuídos de

maneira equânime entre todos, inclusive com a possibilidade de redistribuição dos serviços a

cada novo credenciamento realizado.
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25. Nessa senda, vale enumerar que o credenciamento traz vantagens para a

Administração, desburocratizando suas ações e melhor uso dos recursos disponíveis,

que poderá a qualquer momento, contratá-los para a prestação dos serviços que se

fizerem necessários, observando às condições estabelecidas no instrumento

convocatório, inclusive o preço.

26. Ademais, atendendo aos princípios da economicidade e legalidade, é viável, do ponto de

vista jurídico, a aquisição dos serviços com fulcro nos citados art. 25 e 26 da Lei

8.666/93.

27. Após referidas considerações, passa-se à anáiise do caso em apreço:

1.1. Da íustifícatíva da contratação

28. Sobre a Justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de

regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no

âmbito da Administração)^ a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o
apoiam.

29. Nos autos fora apresentada justificativa juntamente com o termo de

referência, apontando ao grande número de bens móveis sem uso, que a manutenção de

aiguns bem móveis se torna inviável para a municipalidade, havendo a necessidade de

renovação da frota de veícuios das secretarias municipais, que a venda dos bens imóveis gera

retorno aos cofres públicos, que o leilão é a venda de bens públicos inservíveis da

Administração Pública, precedidos de avaliação, mediante lances verbais, prevista no art. 22, V,

^  da Lei 8666/93, que o Município de Planaito não possui servidor capacitado para o cargo de
leiloeiro e por fim, que é grande a necessidade de venda dos bens inservíveis armazenados nos

depósitos e garagens do Município de Planalto, sendo que o processo de credenciamento

atende às normativas da legislação em comento.

30. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade competente à
Justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa
neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos Jurídico-formais.

31. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os
atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os
efeitos Jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos
apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem
ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às
necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

Lei n° 10.520/2002, art. 3", I; Decreto n" 3.555/2000, art. 8", III a.
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32. A Lei n2 10.520/2002 (art. 3^, I) determina também que a autoridade
competente estabeieça, de modo motivado, as exigências de habiiitação/quaiificação, os
critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimpiemento e as cláusuias do futuro
contrato. Estes quesitos foram atendidos na minuta do editai e do contrato administrativo.

1.2. Do Termo de Referência e da definição do obíeto

33. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do chamamento e deve

conter todos os eiementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua

descrição detaihada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a avaiiação do custo

pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução

contratual.

34. Para a iicitude do chamamento público, impende também que a definição do

objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município,
evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à

limitação de empresas a serem credenciadas. Registre-se que não incumbe à Procuradoria

avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-

se à Administração que verifique o cumprimento deste requisito.

35. Assim, o Termo de Referência anexado ao processo de inexigibiiidade encontra-

se dentre dos preceitos legais.

1.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

36. No credenciamento, compete à administração pública definir o valor da
contratação, contudo, no credenciamento de leiloeiros oficiais, tal obrigação não encontra
aplicabilidade tendo em vista que a administração pública está desobrigada de arcar com o
pagamento de comissão a esse profissional pela venda do bem, afastando-se o caráter oneroso
da relação jurídico-contratual, típico do credenciamento. O pagamento de comissão ao
leiloeiro, reitera-se, é de exclusiva responsabilidade do comprador ou arrematante,
observando-se os percentuais fixados no art. 24 do Decreto n® 21.981/32.

37. No presente caso, tendo em vista que não haverá competição e o custo das
comissões dos leiloeiros serão custeadas pelos arrematantes, desnecessária a pesquisa de
preços.

1.4. Das Exigências de Habilitação

38. Como se pode perceber da análise da minuta de editai (item 5), todos os

requisitos estão presentes.

1.5. Dos critérios de Aceitação das Propostas

39. Do exame da minuta de editai, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos

critérios de aceitação das propostas, fazendo ressalva quanto ao fato de que a modalidade da

presente licitação é chamamento público, onde não há competição, e, portanto, se a empresa

preencher os requisitos previstos no edital, a mesma deve ser credenciada, desde que
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atendidas as formalidades legais previstas no edital.

1.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

40. A Lei n^ 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a realização de
licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

41. Assim, conforme se denota do processo de inexigibilidade, o parecer contábil é

genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais para a
realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

1.7. Autorização para a abertura da licitacão

42. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição

do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a

oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação.

43. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para

a abertura da licitação.

1.8. Da Minuta do Edital e Contrato e seus Anexos

44. Conforme se denota do processo licitatório, o mesmo encontra-se com minuta

de edital e contrato e os respectivos anexos que atendem os requisitos legais para a realização

da presente licitação.

45. Frise-se que no presente processo licitatório deverá ficar claro que os
interessados ao credenciamento deverão concordar com os preços pré-definidos pela

Administração Municipal e que não haverá competição entre eles.

46. Processa-se o credenciamento por meio de edital de chamamento de
interessados, in casu, de leiloeiros oficiais, que atendam aos requisitos previamente definidos
(matrícula em Junta Comercial de Estado) mediante adesão ao contrato administrativo que se
encontra minutado, o qual, em regra, deverá estar permanentemente aberto para recebimento
da documentação exigida, permitindo-se, assim, amplo e contínuo acesso de interessados às
contratações da administração. Se a contratação esgota-se em período determinado, sem
previsão de continuidade, não há, por evidente, razão para que a administração mantenha o
chamamento permanentemente aberto.

CONCLUSÃO

47. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que
observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação

prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa

ser cumprido em seus ulteriores termos;

b) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos
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deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar.

52. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do parágrafo
único do art. 38 da Lei n9 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade
competente do Município.

54. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências

cabíveis e posteriormente que remetam à esta Procuradoria Jurídica para novo parecer.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 10 de agosto de 2023.

DREY

Procurador Jurídico - Decreto 324S/2010

OAB/PR n. 40.209
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br

Dl" AMApxrt Praqa São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR, 15 de agosto de 2023.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, Autorizo
a TOMADA DE PREÇOS, tipo Técnica e Preço, Prestação dos serviços técnicos
de fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à
promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação
via web., nos termos da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei n. ® 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de
dezembro de 2006 e o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, Lei
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais disposições legais.

À Comissão de Licitações nomeada pela Portaria 083/2023.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

loOlI JborOí
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO

DE LEILOEIROS OFICIAIS - N ° 005/2023

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede
à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16,
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS
BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, TORNA
PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, que está instaurando processo
de chamamento público para o credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS
OFICIAIS matriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR,
visando à prestação de serviços de leiloeiro público oficial de bens pertencentes ao
patrimônio da Administração Pública do Município de Planalto/PR, em obediência às
disposições da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores.

A documentação necessária para participar deste processo de chamamento público deverá
ser entregue a partir da publicação deste Editai até o dia 31/08/2023 de segunda a sexta-
feira, no horário compreendido entre 07h30min às 11h30min e 13h30min ás 17h30min, ou
a qualquer tempo, desde que cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do
presente edital de Chamamento.

A Comissão de Compras e Licitações, por meio de seus membros, prestará as
informações e esclarecimentos necessários relativamente ao presente Edital de
Chamamento Público, bem como irão dirimir quaisquer dúvidas suscitadas, em
horário de expediente da Prefeitura Municipal de Planalto, de segunda a sexta-feira,
das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, pessoalmente, por meio
de contato telefônico, através dos números (46) 3555-8121 ou pelo e-mail
licltacao@planalto.pr.gov.br.

DAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIÁS

221301010000000000 - ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES
PRINCIPAL
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1.0 presente edital tem por objeto o credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS
OFICIAIS matriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR,
visando à prestação de serviços de leiloeiro público oficial de bens pertencentes ao
Município de Planalto/PR, incluindo nesta contratação o levantamento dos bens, a
avaliação, a elaboração e publicação do edital, a divulgação (propaganda e
marketing) do leilão, a realização do leilão, bem como, todos os procedimentos
decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e recibos de arrematação e
conclusão do mesmo, tudo de conformidade com as especificações constantes
neste Edital e seus anexos.

1.2. O leilão deverá ser realizado de forma simultânea, ou seja, PRESENCIAL e
ELETRÔNICA, sendo aceitos lances presenciais tendo como local a Casa da
Cultura do Município de Planalto - PR e lances pela internet através da plataforma
virtual conforme condições do Termo de Referência.

2. DO CREDENCIAMENTO. DA VIGÊNCIA E DO DESCREDENCIAMENTO.

2.1. O credenciamento de leiloeiro tem por finalidade selecionar profissionais que
comprovem a capacidade técnica para realização dos leilões oficiais, segundo
critérios estabelecidos pelo Município de Planalto-Pr.

2.2. O pedido de credenciamento é de iniciativa do interessado e deverá ser efetuado
junto à Prefeitura do Município de Planalto, sito Praça São Francisco de Assis, 1583,
Setor de Licitação.

2.3. Caberá a Comissão de Licitação a responsabilidade pela organização e
formalização do Credenciamento, sendo sua atribuição inscrever leiloeiros, indeferir
a inscrição/cadastramento, ou impor restrição ao cadastramento/credenciamento.

2.4. O credenciamento vigerá por prazo de 12 (doze) meses, contados da assinatura
do Termo de Credenciamento, desde que cumpridas as formalidades legais,
podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses previstos no inciso II do
art. 57 da Lei de 8.666/93.

2.5. O credenciado deverá renovar sua habilitação anualmente, apresentando todos
os documentos previstos no item 3 deste edital.

2.6. O credenciado que desejar se descredenciar deverá comunicar o Município com
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

2.7. O Município poderá a qualquer tempo realizar novo chamamento para
credenciamento de Leiloeiros, sem prejuízo dos já credenciados.

2.8. O Município poderá efetuar vistoria ao local e aos equipamentos indicados e
ainda efetuar análise da plataforma, antes da publicação do edital leilão, a fim de
verificar se atendem aos padrões exigidos para a realização da licitação.

3. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO

3.1. Pessoa Física:

a) Comprovante de registro na Junta Comercial.

b) Cópia da Carteira de Identidade - RG;

c) Cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF;

d) Certidão Negativa de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;
e)Certidão Negativa de Quitação de Tributos e Dívida Ativa do Estado;
f) Certidão Negativa perante a Fazenda Municipal (ISS), se houver;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

h) Comprovante de Residência.

i) Declaração que aceita todas as condições do presente instrumento e seus
anexos independentemente de sua transcrição.
j) Das pessoas físicas não contribuintes, declaração administrativa do FGTS de
que o interessado não possui empregados, não sendo, pois, sujeito passivo da
mencionada contribuição social para o FGTS;

3.2. Pessoa Jurídica:

a) Comprovante de registro na Junta Comercial Do Leiloeiro responsável pela
empresa.

b) No caso de empresário individual: Registro de empresário e Inscrição Comercial
em vigor devidamente registrada na Junta Comercial;

o) No caso de sociedade mercantil: Contrato Social e última alteração
devidamente registrada na Junta Comercial;
d) No caso de sociedade por ações: Ato Constitutivo, Estatuto em vigor e Ata de
assembléia de eleição da atual diretoria devidamente registrados no órgão
competente;

e)No caso de sociedade civil: Ato constitutivo. Estatuto em vigor e prova de eleição

Edital Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiros n^ 005/2023 Página 3
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da diretoria em exercício;

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
h) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
i) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributo Mobiliário
e Imobiliário);

j) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
k) Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas CNDT (Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas);

I) Prova de licença atualizada junto ao município sede do exercício profissional
do licitante, que está apta a efetuar a prestação dos serviços (Alvará de Licença).
Fica autorizada a apresentação deste documento pela vencedora como condição
para a contratação.

m) Comprovante de inscrição ou registro profissional da entidade profissional
competente da Pessoa Jurídica.

n) Certidão Negativa de Falência e Concordata com data de emissão não superior
a 60 (sessenta) dias da data de apresentação dos documentos.

3.3. Declarações;

a) Anexo II - Declaração de infraestrutura dados cadastrais;
b) Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento do Disposto no Inciso
XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal;
c) Anexo ÍV - Termo de Credenciamento;
d) Anexo V - Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação;
e) Anexo VI - Declaração que aceita todas as condições do presente
instrumento e seus anexos.

f) Anexo VII - Declaração de que não há fato impeditivo da habilitação, na forma
do § 2° do artigo 32 da Lei n° 8.666/93.

3.4. Critérios Técnicos:

a) A licitante deverá demonstrar ser legítima proprietária da plataforma que permita a
realização de leilão, nos termos da legislação em vigor, ou não sendo a Licitante
Proprietária ou Desenvolvedora de Plataforma deverá apresentar Contrato com a
fornecedora do Sistema. Declaração de uso ou Licenciamento do mesmo.

b) Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de
direito Público ou Privado, que mencione a prestação de serviços do objeto da
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licitação, ou fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permitam a
interatividade dos lances recebidos presencialmente e os recebidos via Internet,
contendo as seguintes informações: a) identificação da pessoa jurídica emitente; b)
nome e cargo do signatário; c) data da realização do(s) leilão(ões); d) informação do
emitente quanto a satisfação do(s) resultado(s) obtido(s); e) metodologia utilizada
no(s) leilão(ões).

3.5. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a
Comissão aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente
anteriores à data de entrega dos envelopes.

3.6. Os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados em original, ou
cópia devidamente autenticada por Tabelião ou por membro da Comissão, mediante
a apresentação dos originais.

3.7. Os interessados em participar do presente Credenciamento, deverão apresentar
documentação, endereçada à Prefeitura Municipal de Planalto, em envelope lacrado,
contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

CHAMAMENTO PÚBLICO n ° 005/2023
RAZÃO SOCIAUNOME, CNPJ/CPF, ENDEREÇO.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EQUALIFICAÇÃO

4. DA RECEPÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1. Até as 09:00h (nove horas) do dia 31/08/2023 a comissão de licitação receberá
os envelopes lacrados e inviolados de cada proponente.

4.2. No dia, na hora e no local fixados neste edital a comissão de licitação rubricará
juntamente com os representantes, que assim o desejarem, os envelopes e
procederá a abertura dos mesmos, que contêm a documentação que será submetida
ao exame da comissão de licitação e das proponentes interessadas.

4.3. Juntamente com o envelope o representante da proponente, se não for o próprio
proponente ou membro integrante da diretoria {no caso de pessoa jurídica) e
querendo participar ativamente {com poderes legais para representar a proponente)
da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a Credencial (Anexo IV) com
firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em cartório. A credencial é
documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes.
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4.4. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.

4.5. Após a hora marcada para a entrega dos envelopes e aberto o primeiro, mais
nenhum será recebido.

4.6. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição
de documentos exigidos e não inseridos no envelope, ressalvados os erros e
omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar
diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer
fase da licitação, solicitar informações ou esclarecimentos complementares que
julgar necessários, bem como, solicitar o original de documento da proponente,
devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 48 {quarenta e oito) horas, a
partir do recebimento da solicitação.

4.7. Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos
representantes presentes a possibilidade de analisar a documentação dos demais
proponentes, que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em
desacordo com o edital. Não havendo manifestação por parte dos proponentes após
este ato, a Comissão encerrará a sessão informando que o resultado do julgamento
que será encaminhado aos interessados pelos meios usuais de comunicação {edital,
e-mail e publicação na imprensa oficial).

4.8. Será desclassificada a proponente que deixar de apresentar qualquer
documento exigido, exceto o do item 4.3, desde que a informação que nele deveria
estar contida, certificada ou atestada não puder ser suprida por outro documento
apresentado ou estar disponível em site oficial. Não serão aceitos protocolos em
substituição a documentos.

4.9. A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para
ratificar o ato, devendo tal fato ser registrado em ata.

4.10. Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela
Internet, dentro do prazo de validade, sujeitando-as ás verificações caso necessário.
No caso de divergência entre os dados constantes da certidão apresentada e os
dados constantes da verificação, prevalecerá esta.

4.11. Se todas as proponentes forem desclassificadas a Comissão de Licitação
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poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação.

4.12. A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo
de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem,
observando-se o disposto no Art. n° 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suasalterações.

4.13. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, serão cadastrados os
proponentes.

4.14. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos na própria
sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de análise da documentação,
mediante manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser
assinada por todos.

4.15. Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recebimentos das propostas,
que registrará as reclamações, impugnações e demais ocorrências.

5. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO

5.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos
neste Edital, conforme as quantidades dispostas no Anexo I deste instrumento,
sendo que no prazo de validade do presente credenciamento, de acordo com a
necessidade da Administração Pública.

5.1.1. A utilização dos credenciados se dará de acordo com a necessidade da
Administração Pública, sendo que para fins de contratação serão utilizadas as
quantidades necessárias dos primeiros classificados.

5.2. Após análise da documentação a Comissão de Licitação emitirá Relatório
Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, o qual será submetido à
homologação do Prefeito.

5.3. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos na própria
sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de análise da documentação,
mediante manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser
assinada por todos. Ato contínuo proceder-se-á realização do ordenamento dos
leiloeiros.

Edital Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiros n^ 005/2023 Página 7



município de

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.4. Das decisões da Comissão de Licitação caberá recurso, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data da ciência da decisão.

6. DOS CRITÉRIOS DE ORDENAMENTO DO LEILOEIRO

6.1. Os leiloeiros habilitados no Credenciamento farão parte da lista de leiloeiros do
Município de Planalto e serão ordenados conforme ordem cronológica de
credenciamento.

6.2. Quando da realização de Leilão de bens móveis, o município de Planalto irá
convocar o leiloeiro por ordem cronológica, sendo que este terá o direito de realizar
novo leilão em caso de item deserto apenas uma vez, sendo que persistindo item
deserto, será chamado novo leiloeiro, obedecendo à lista classificatória. Após a
realização de leilão, o leiloeiro ficará no final da fila para novos leilões.

7. DA INEXECUCÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

7.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma
das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93.

7.2 - Constituem motivos para rescisão do contrato:

a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da prestação do serviço nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado da conclusão do contrato sem justa causa e prévia
comunicação á Administração;
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração:

f) O descumprimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de falta na sua execução, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
desde que prejudique a execução do contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está
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subordinado o contrato e exaradas no processo Administrativo a que se refere o
Contrato:

I) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório e outros
previstos, assegurado à licitante vencedora, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva
da execução do contrato.

7.3 - Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de
Licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.

8. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será constituída
exclusivamente da comissão de 5% (cinco por cento) sobre bens de qualquer
natureza calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado em
leilão, cobrada, sem a interveniência do Município, pelo próprio leiloeiro,
diretamente dos respectivos arrematantes dos bens.

8.2. Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor
de venda dos bens, que será repassado integramente ao Município.

8.3. Não será devido ao Leiloeiro oficial credenciado nenhum outro pagamento além
da comissão referida acima.
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8.4. As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por
conta do Leiloeiro Oficial credenciado.

8.5. Não cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela cobrança da
comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro
Oficial para recebê-la.

8.6. O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas,
contribuições á Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro,
emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que
se fizerem necessários à execução dos serviços contratados.

9. OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO CREDENCIADO

9.1. As obrigações do leiloeiro são aquelas já constantes deste Edital e ainda:

a) Manter, durante a vigência do cadastramento, todas as condições exigidas,
inclusive quanto à validade de cada documento, assumindo, ainda, a obrigação de
apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da realização da ordenação, sob pena
de ser excluído, os comprovantes devidamente atualizados da documentação
referida;

b) Vender os bens públicos aos arrematantes que apresentarem os lances
vencedores com valor igual ou superior à avaliação efetuada pela Comissão
Permanente de Avaliação do Município em conjunto com o leiloeiro, mediante as
condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo;
c) Prestar o serviço conforme descrito no presente edital, mediante Autorização de
venda, a ser expedida pelo Município de Planalto, cuja validade estará adstrita ao
final da sessão de leilão;

d) Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de callcenter;
e) Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto
aos principais órgãos de proteção ao crédito;
^ Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e
acompanhamento online dos leilões a serem realizados, estabelecendo um
ambiente competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de "viva voz" e
os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e acompanhamento
remoto e in loco;

g) Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de
Entrega dos bens arrematados em três vias, das quais uma delas deverá ser
entregue ao Contratante;

h) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketinq. de forma
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a atingir o potencial mercado comprador;
i) Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a realização
do evento.

j) Dispensar tratamento isonômico entre os participantes do leilão;
Atentar sempre para a defesa do interesse do Município em detrimento do

particular comprador;

I) Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer
valores recebidos a título de sinal;
m) Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos
das comissões pagas;
n) Entregar ao Município de Planalto, ao final do leilão, contra-recibo, contendo
todos os dados do arrematante vencedor, por lote;
o) Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão;
p) Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias úteis
apôs a realização da sessão pública do certame, contendo todas as informações
sobre as ocorrências, tais como:

I - Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores, se
houver, constando a qualificação completa dos ofertantes;
II - Qualificação completa do arrematante vencedor;
III - quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote. quando
for o caso, inclusive quando da não existência de lances para determinado lote;
q) Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões pagas
pelos arrematantes vencedores em duas vias de igual teor;
r) Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços, mesmo não se tratando de fato de sua responsabilidade ou competência;
s) Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro
existentes em seu poder.
O Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante:
I. Não efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo;
II. Não retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo;
III. Se recuse a cumprir qualquer uma das cláusulas estipuladas no Edital do Leilão
respectivo;

u) Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias
úteis da comunicação do fato:
I. Caso o Município decida anular ou revogar a licitação no todo ou em parte;
V) Não utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de contratado deste, em
quaisquer atividades de divulgação profissional, com exceção da divulgação do
evento específico;

vJ) Guardar sigilo das informações que lhe são confiadas para a efetiva realização
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9.2. Oferecer, no mínimo, a seguinte infraestrutura, para a realização do Leilão Oficial
em que atuará como leiloeiro:

a) Plataforma na INTERNET para realização do leilão virtual e presencial
simultaneamente, sendo que o encerramento do leilão deverá ocorrer no mesmo
momento, virtual e presencialmente;

b) Para divulgar o leilão, no mínimo: por meio de endereço eletrônico na
INTERNET, mailling, confecção de material publicitário impresso sobre a licitação
(exemplo: folheto, cartilha, livrete etc.) e propaganda nos meios de comunicação;
c) Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material Impresso:
a descrição dos bens ofertados, fotos daqueles Indicados pelo Município,
informações sobre o leilão oficial, telefones e endereço eletrônico (e-mail) para
contatos e esclarecimentos adicionais;
d) Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de imagem
que possibilite a visualização de Imagens dos bens por todos os participantes da
licitação. A critério do órgão solicitante poderá ser dispensado o uso do sistema
audiovisual ou, em sua substituição, poderão ser utilizadas fotos dos bens no
certame;

e) Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, Inclusive procedendo
à verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de bem;
f) Avaliar os bens juntamente com a Comissão Permanente de Avaliação do
Município, fornecendo tal avaliação para subsídio na formação do preço a ser
atribuído pelo Município;
g) Numerar cada bem, individualmente e/ou por lote, que será composto a seu
critério, de forma a obter o melhor preço possível. Tal composição deverá ser
submetida à análise do Município, que ressalva seu direito de Interferir na
composição dos lotes, caso discorde da formação de algum deles;
h) Fotografar todos os bens a serem leiloados, com equipamentos de boa
qualidade, de forma a garantir que as fotos fiquem nítidas. Deverá fornecer uma
cópia de cada foto para compor o processo de leilão público.

do leilão, sob pena de responsabilidade.

^ Exercer pessoalmente suas funções, salvo em caso de moléstia, situação na
qual poderá delegar suas funções a preposto;
y) No caso da alínea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas
exigências previstas neste edital;

z) Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a
realização do evento;

aa) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma
a atingir o potencial mercado comprador.
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9.3. Funcionalidades da Plataforma:

a) CADASTRO - Funcionalidade que possibilite o cadastramento on-line e gratuito
de pessoas físicas, pessoas jurídicas, brasileiros e estrangeiros, interessados em
arrematar os bens ofertados nos certames.

Justificativa: Maximizar audiência nos certames e garantir a competição, trazendo
maior eficiência no processo.

b) CERTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS - Funcionalidade que
permita integração eletrônica com Órgãos de Proteção ao Crédito para a
certificação das informações prestadas pelos interessados no momento do
cadastro.

Justificativa: Minimizar a possibilidade de fraude no processo de cadastramento.
c) SEGURANÇA

(i) identificação do número do IP - "INTERNET PROTOCOL" da máquina utilizada
pelos interessados cadastrados;
(ii) transmissão de dados com criptografia;
(iii) aceite on-line do Edital de cada leilão pelos usuários interessados em participar
do certame;

(iv) certificação através de carimbo do tempo em e-mails, e
Justificativa: Permitir a certificação, rastreamento e sigilo.
d) DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS - Funcionalidade que disponibilize a
descrição detalhada e imagens dos bens a serem ofertados.
Justificativa: Dar publicidade aos bens a serem ofertados
e) MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA - Funcionalidade que permita a pesquisa de
bens com divisão de categorias de ativos e busca livre por palavras-chave.
Justificativa: Dar eficiência ao processo de procura dos bens ofertados.
f) PAGAMENTO - Funcionalidade que disponibilize na plataforma a
operacionalização e emissão pelo agente Público dos boletos bancários para
pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pela
Administração Pública.
Justificativa: Controle eletrônico das transações efetuadas.
g) BLOQUEIO DE CADASTRO - Funcionalidade que permita o bloqueio do
cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a
participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.
Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames.
h) RELATÓRIO DOS PREGÕES - Funcionalidade que permita a geração de
relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de
lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote, dados dos

_arrematantes_e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem
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discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão.

Justificativa: Eficiência e transparência dos leilões.
1) TEMPO REAL - Mecanismo que permita captação de lances e acompanhamento
on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de modo que o
processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente,
j) TEMPO EXTRA - Mecanismo que conceda "tempo extra" toda vez que um lance
é ofertado nos últimos minutos de apregoamento do lote, para que todos os
interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances e seja estimulada a
concorrência entre os participantes.
I) LANCES AUTOMÁTICOS - Mecanismo que proporcione a programação de
"lances automáticos" até um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes. Uma
vez estabelecido o "lance automático", caso outro participante oferte um lance
superior, o sistema deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo
exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, sem a
necessidade de acompanhamento do certame.

Justificativa: Garantir ambiente interativo, competitivo, democrático e impessoal.

9.4. Salvo disposição em contrário, pode o nomeante, a qualquer tempo, alterar as
instruções dadas ao nomeado, entendendo-se por elas regidos também os negócios
pendentes.

9.5. Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste credenciamento
o leiloeiro deverá utilizar as dependências da Casa da Cultura do Municipio de
Planalto - PR.

9.6. No desempenho de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a agir com
cuidado e diligência, não só para evitar qualquer prejuízo ao Município, mas ainda
para lhe proporcionar o lucro que razoavelmente se podia esperar do negócio,
respondendo, salvo motivo de força maior, por qualquer prejuízo que, por ação ou
omissão, ocasionar ao nomeante.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

10.1. São obrigações do Município:

a) Disponibilizar instalações adequadas para realização do leilão presencial, de
fácil localização, em ambiente agradável, com condições de conforto aos
interessados. No conceito de instalação compreendem-se cadeiras,
infraestrutura de energia elétrica de 110/220 volts, infraestrutura lógica para
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acesso a Internet, etc;

b) Disponibilizar ao Leiloeiro Oficial os dados da conta bancária (Conta Leilão),
para recebimento dos valores devidos, em função dos lotes arrematados;

c) Avaliar e definir os valores mínimos de arremate fornecidos pelo Leiloeiro;
d) Entregar ao leiloeiro a relação dos bens a serem leiloados contendo os

dados necessários para emissão das Notas de Venda e elaboração de
relatórios;

e) Disponibilizar ao leiloeiro a matriz dos editais de leilão, contendo o texto com
a regra do certame e anexo com a relação dos bens e valores, visando à
reprodução do documento para utilização no dia do evento;

f) Manter sob sua guarda os bens a serem leiloados e liberá-los aos
arrematantes indicados pelo leiloeiro, sem prejuízo do leiloeiro e seus
prepostos vistoriaremos bens depositados;

g) Prestar ao leiloeiro as informações que julgar necessárias para a execução
de seus serviços, por escrito e de forma fundamentada;

h) Planejar em conjunto com o leiloeiro credenciado, todas as fases do leilão,
de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

i) Fiscalizar a execução dos serviços realizados pelo leiloeiro;
j) Exigir o cumprimento, pelo leiloeiro, das obrigações estabelecidas neste

instrumento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O leiloeiro é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na sua imediata
desconsideração, bem como a adoção, se for o caso, das medidas cabíveis para a
responsabilização, inclusive penal, do seu autor.

11.2. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Secretário Municipal
de Administração deste Municipio de Planalto.

11.3. Este procedimento não gera direito à nomeação para realização de Leilão
Oficial, ficando o(a) interessado(a) sujeito(a) a submeter-se às demais condições
previstas neste Edital e à discricionariedade da Administração quanto á oportunidade
e conveniência da realização de leilões.

11.4. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes
deste Edital será Comarca de Capanema-Pr.
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município de

município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

12. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

12.1. Anexo I - Termo de Referência;
12.2. Anexo II - Declaração de infraestrutura dados cadastrais;
12.3. Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII,

do Art. 7° da Constituição Federal;
12.4. Anexo IV - Termo de Credenciamento;
12.5. Anexo V - Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação;
12.6. Anexo VI - Declaração que aceita todas as condições do presente instrumento

e seus anexos;

12.7. Anexo VII - Declaração de que não há fato impeditivo da habilitação, na forma
do § 2° do artigo 32 da Lei n° 8.666/93;

12.8. Anexo VIII - Minuta do Contrato.

Planalto-PR, 15 de agosto de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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11!) TIPO DO MATERIAL PUBLICITÁRIO IMPRESSO:

IV) VEIGULAÇÃO DE PROPAGANDA NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
(especificar):

V) ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO AUDIOVISUAL (se for ocaso):

DECLARO(AMOS), ainda, que as Informações aqui prestadas são verdadeiras e
estou(amos) ciente(s) das sanções administrativas cabíveis, na hipótese de
falsidade desta Declaração, sujeitando-me (nos), assim, às penalidades previstas no
edital. Na oportunidade, RENUNCIO à comissão cujo pagamento seria de
responsabilidade do Município de Planalto, conforme prevê o art. 24 do Decreto

I) DO LOCAL: Disponibilizado pelo Município com instalações adequadas para
realização do leilão presencial, de fácil localização, em ambiente agradável, com
condições de conforto aos interessados, compreendendo: cadeiras, infraestrutura de
energia elétrica de 110/220 volts, infraestrutura lógica para acesso a internei, etc.

II) ENDEREÇO ELETRÔNICO NA INTERNET:

De acordo com o previsto no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023,
divulgado no (nome do jornal ou diário)_, em / /
que disponho(mos) da infraestrutura citada no edital em epígrafe, conforme abaixo
especificado:

DECLARO(AMOS)

MUNICÍPIO:

CPF/CNPJ N

ENDEREÇO.

NOME/RAZÃO SOCIAL:

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023
ANEXO II - DECLARAÇÃO DE DE INFRAESTRUTURA DADOS CADASTRAIS

município de PLANALTO
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DECLARAÇÃO:

FONE:

EST.



MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

21.981, de 19.10.32, ciente de que a mesma será paga, na proporção máxima de
5% (cinco por cento) do lance vencedor, pelo(s) arrematante(s) do(s) leílão(ões) em
que atuarei como Leiloeiro Oficial.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO

NOME:

RG/CPF:

CARGO LEILOEIRO

Edital Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiros 005/2023 Página 18
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MUNICÍPIO DE

MUNICtPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/GNPJ N®

ENDEREÇO, FONE:

MUNICÍPIO:

A proponente abaixo assinada, participante da licitação
modalidade de CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023, por seu representante,
declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n°
6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII
do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO

Edital Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiros n^ 005/2023 Página 19
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município de

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023

ANEXO IV - CARTA DE CREDENCIAMENTO

NOME/RAZÃO SOCIAL:

GPF/CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNIGIPIO:

Gredenciamos o(a) Sr.(a) ,
portador(a) da cédula de identidade sob n° e GPF sob n° ,
A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de CHAMAMENTO

PÚBLICO N° 005/2023, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de
representante legal da empresa, com poderes para representara empresa, elaborar
a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os
demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/GPF:

CARGO:

(assinatura com firma reconhecida)
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaltoigplanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO
(documento obrigatório)

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNIGIPIO:

O representante legal da empresa
na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de CHAMAMENTO PÚBLICO N°

005/2023, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a
referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO:
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MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023

ANEXO VI - DECLARAÇÃO QUE ACEITA TODAS AS CONDIÇÕES DO
PRESENTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS

NOME/RAZÃO SOCIAL;

CPF/CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: eST.

O representante legal da empresa
,  declara para fins de direito que

aceita todas as condições deste EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°
005/2023 e seus anexos independentemente de sua transcrição.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO:
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® 005/2023

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/GNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO:

O representante legal da empresa.

L£i na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023, instaurado por esta Prefeitura, que:
•  Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público

•  Não está impedido de transacionar com a Administração Pública;
•  Não foi apenada com rescisão de contrato, que por deficiência dos serviços,

que por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 05 (cinco)
anos;

•  Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal r\.°
8.666/93 e alterações anteriores.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO:
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9088



município de

município de planalto
CNPJ: 76.460,525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planatto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO VIII -

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N® I202Z REF. CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2023

REFERENTE LICITAÇÃO PROCESSO INEXIGIBILIDADE N° ---/2023.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob n°.
76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, CNPJ: 09.272.764/0001-00, com sede na
Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente
representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente
e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: , Inscrita no CNPJ sob n°.
, com sede na cidade de

neste ato representado por seu representante legal Sr
portador do RG n° e do CPF n° , residente e domiciliado
na cidade de -

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
O objeto do presente contrato é o credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS
OFICIAIS matriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR,
visando a prestação de serviços de leiloeiro público oficial de bens pertencentes ao
Município de Planalto/PR, incluindo nesta contratação o levantamento dos bens, a
avaliação, a elaboração e publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing)
do leilão, a realização do leilão, bem como, todos os procedimentos decorrentes do
mesmo, tais como: atas, relatórios e recibos de arrematação e conclusão do mesmo,
tudo de conformidade com as especificações constantes neste Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato
Administrativo de credenciamento para a prestação de serviços de leiloeiro público
oficial de bens pertencentes ao Município de Planalto/PR, incluindo nesta contratação
o levantamento dos bens, a avaliação, a elaboração e publicação do edital, a
divulgação (propaganda e marketing) do leilão, a realização do leilão, bem como,
todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e recibos
de arrematação e conclusão do mesmo, após a homologação do PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE N° /2023, pelas condições do Edital de Chamamento Público
N° 005/2023, seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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MUNtCIPIO DE

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

O (A) CONTRATADO (A) deverá atender aos seguintes requisitos:

1. Manter, durante a vigência do cadastramento, todas as condições exigidas,
inclusive quanto à validade de cada documento, assumindo, ainda, a obrigação
de apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da realização da ordenação, sob
pena de ser excluído, os comprovantes devidamente atualizados da
documentação referida;

2. Vender os bens públicos aos arrematantes que apresentarem os lances
vencedores com valor igual ou superior à avaliação efetuada pela Comissão
Permanente de Avaliação do Município em conjunto com o leiloeiro, mediante
as condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo;

3. Prestar o serviço conforme descrito no presente edital, mediante Autorização
de venda, a ser expedida pelo Município de Planalto, cuja validade estará
adstrita ao final da sessão de leilão;

4. Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de callcenter;
5. Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto

aos principais órgãos de proteção ao crédito;
6. Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e

acompanhamento online dos leilões a serem realizados, estabelecendo um
ambiente competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de "viva
voz" e os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e
acompanhamento remoto e in loco;

7. Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de
Entrega dos bens arrematados em três vias, das quais uma delas deverá ser
entregue ao Contratante;

8. Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma
a atingir o potencial mercado comprador;

9. Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a
realização do evento.

10. Dispensar tratamento isonômico entre os participantes do leilão;
11.Atentar sempre para a defesa do interesse do Município em detrimento do

particular comprador;
12. Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer

valores recebidos a título de sinal;
13. Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos

das comissões pagas;
14. Entregar ao Município de Planalto, ao final do leilão, contra-recibo, contendo

todos os dados do arrematante vencedor, por lote;
15. Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão;
16.Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias

úteis após a realização da sessão pública do certame, contendo todas as
informações sobre as ocorrências, tais como:

17.-Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores, se
houver, constando a qualificação completa dos ofertantes;

18.- Qualificação completa do arrematante vencedor;
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município de

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

19.- quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote, quando
for o caso, inclusive quando da não existência de lances para determinado lote;

20.Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões
pagas pelos arrematantes vencedores em duas vias de igual teor;

21. Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços, mesmo não se tratando de fato de sua responsabilidade ou
competência:

22. Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro
existentes em seu poder.

23. Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante:
24. Não efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão

respectivo;
25. Não retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo;
26. Se recuse a cumprir qualquer uma das cláusulas estipuladas no Edital do Leilão

respectivo;
27. Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias

úteis da comunicação do fato:
28. Caso o Município decida anular ou revogar a licitação no todo ou em parte;
29. Não utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de contratado deste, em

quaisquer atividades de divulgação profissional, com exceção da divulgação do
evento específico;

30. Guardar sigilo das informações que lhe são confiadas para a efetiva realização
do leilão, sob pena de responsabilidade.

31. Exercer pessoalmente suas funções, salvo em caso de moléstia, situação na
qual poderá delegar suas funções a preposto;

32. No caso da alínea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas
exigências previstas neste edital;

33. Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a
realização do evento;

34. Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma
a atingir o potencial mercado comprador.

35. Oferecer, no mínimo, a seguinte infra-estrutura, para a realização do Leilão
Oficial em que atuará como leiloeiro:

36. Plataforma na INTERNET para realização do leilão virtual e presencial
simultaneamente;

37. Para divulgar o leilão, no mínimo: por meio de endereço eletrônico na
INTERNET, mailling, confecção de material publicitário impresso sobre a
licitação (exemplo: folheto, cartilha, livrete etc.) e propaganda nos meios de
comunicação;

38. Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material impresso;
a descrição dos bens ofertados, fotos daqueles indicados pelo Município,
informações sobre o leilão oficial, telefones e endereço eletrônico (e-mail) para
contatos e esclarecimentos adicionais;

39. Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetorde imagem
que possibilite a visualização de imagens dos bens por todos os participantes
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MUNICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planatto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

da licitação. A critério do órgão solicitante poderá ser dispensado o uso do
sistema audiovisual ou, em sua substituição, poderão ser utilizadas fotos dos
bens no certame;

40. Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, inclusive
procedendo á verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de
bem;

41. Avaliar os bens juntamente com a Comissão Permanente de Avaliação do
Município, fornecendo tal avaliação para subsídio na formação do preço a ser
atribuído pelo Município;

42. Numerar cada bem, individualmente e/ou por lote, que será composto a seu
critério, de forma a obter o melhor preço possível. Tal composição deverá ser

^  submetida à análise do Município, que ressalva seu direito de interferir na
composição dos lotes, caso discorde da formação de algum deles;

43. Fotografar todos os bens a serem leiloados, com equipamentos de boa
qualidade, de forma a garantir que as fotos fiquem nítidas. Deverá fornecer uma
cópia de cada foto para compor o processo de leilão público.

44. Salvo disposição em contrário, pode o nomeante, a qualquer tempo, alterar as
instruções dadas ao nomeado, entendendo-se por elas regidos também os
negócios pendentes.

45. Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste credenciamento
o leiloeiro deverá utilizar as dependências desta Prefeitura Municipal de
Planalto.

46. No desempenho de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a agir com
cuidado e diligência, não só para evitar qualquer prejuízo ao Município mas
ainda para lhe proporcionar o lucro que razoavelmente se podia esperar do
negócio, respondendo, salvo motivo de força maior, por qualquer prejuízo que,
por ação ou omissão, ocasionar ao nomeante.

^  CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será
constituída exclusivamente da comissão de 5% (cinco por cento) sobre bens de
qualquer natureza calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado
em leilão, cobrada, sem a interveniência do Município, pelo próprio leiloeiro,
diretamente dos respectivos arrematantes dos bens.

Parágrafo segundo: Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial
ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integramente ao Município.

Parágrafo terceiro: Não será devido ao Leiloeiro oficial credenciado nenhum outro
pagamento além da comissão referida acima.

Parágrafo quarto: As despesas com a execução dos leilões correrão única e
exclusivamente por conta do Leiloeiro Oficial credenciado.
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Parágrafo quinto: Não cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela
cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos
pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la.

Parágrafo sexto: O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de
impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios
de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros
ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA QUINTA - DAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIÁS

As receitas decorrentes da presente contratação serão destinadas nas dotações a
seguir:

221301010000000000 - ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES-
PRINCIPAL

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive
acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou totais, isentando a Contratante de
todas as reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato, ainda
que tais reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer
pessoa física ou jurídica na execução dos mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo
convencionados.

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:

1. Disponibilizar instalações adequadas para realização do leilão presencial, de
fácil localização, em ambiente agradável, com condições de conforto aos
interessados. No conceito de instalação compreendem-se cadeiras,
infraestrutura de energia elétrica de 110/220 volts, infraestrutura lógica para
acesso a internet, etc;

2. Disponibilizar ao Leiloeiro Oficial os dados da conta bancária (Conta Leilão),
para recebimento dos valores devidos, em função dos lotes arrematados;

3. Avaliar e definir os valores mínimos de arremate fornecidos pelo Leiloeiro;
4. Entregar ao leiloeiro a relação dos bens a serem leiloados contendo os dados

necessários para emissão das Notas de Venda e elaboração de relatórios;
5. Disponibilizar ao leiloeiro a matriz dos editais de leilão, contendo o texto com a

regra do certame e anexo com a relação dos bens e valores, visando a
reprodução do documento para utilização no dia do evento;

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MÜNICIPÍO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ



MUNICIPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaÍtD.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

6. Manter sob sua guarda os bens a serem leiloados e liberá-los aos arrematantes
indicados pelo leiloeiro, sem prejuízo do leiloeiro e seus prepostos
vistoriaremos bens depositados;

7. Prestar ao leiloeiro as informações que julgar necessárias para a execução de
seus serviços, por escrito e de forma fundamentada;

8. Planejar em conjunto com o leiloeiro credenciado, todas as fases do leilão, de
modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

9. Fiscalizar a execução dos serviços realizado pelo leiloeiro;
10. Exigir o cumprimento, pelo leiloeiro, das obrigações estabelecidas neste

instrumento.

^  Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:

As obrigações do leiloeiro são aquelas já constantes deste Edital e ainda;
1. Manter, durante a vigência do cadastramento, todas as condições exigidas,

inclusive quanto à validade de cada documento, assumindo, ainda, a obrigação
de apresentar, em até 5 (cinco) dias da data da realização da ordenação, sob
pena de ser excluído, os comprovantes devidamente atualizados da
documentação referida;

2. Vender os bens públicos aos arrematantes que^ apresentarem os lances
vencedores com valor igual ou superior à avaliação efetuada pela Comissão
Permanente de Avaliação do Município em conjunto com o leiloeiro, mediante
as condições de pagamento previstas no Edital de Leilão respectivo.

3. Prestar o serviço conforme descrito no presente edital, mediante Autorização
de venda, a ser expedida pelo Municipio de Planalto, cuja validade estará
adstrita ao final da sessão de leilão;

4. Prestar assistência aos interessados, inclusive através de serviço de callcenter;
5. Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto

aos principais órgãos de proteção ao crédito;
6. Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e

acompanhamento online dos leilões a serem realizados, estabelecendo um
ambiente competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de "viva
voz" e os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e
acompanhamento remoto e in loco;

7. Entregar os bens apregoados aos arrematantes, bem como emitir o Termo de

Entrega dos bens arrematados em três vias, das quais uma delas deverá ser
entregue ao Contratante;

8. Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma
a atingir o potencial mercado comprador;

9. Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a
realização do evento.
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10. Dispensar tratamento Isonômico entre os participantes do leilão;
11. Atentar sempre para a defesa do interesse do Município em detrimento do

particular comprador;

12. Repassar ao Município, tão logo encerrada a sessão do Leilão, quaisquer
valores recebidos a título de sinal;

13. Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos
das comissões pagas;

14. Entregar ao Município de Planalto, ao final do leilão, contra recibo, contendo
todos os dados do arrematante vencedor, por lote;

15. Submeter ao Município os recursos apresentados sobre a decisão do leilão;
16. Apresentar a Ata de Leilão em duas vias de igual teor em até 02 (dois) dias

úteis após a realização da sessão pública do certame, contendo todas as
informações sobre as ocorrências, tais como:

- Todos os lances ofertados para o bem, ou, pelo menos, os três maiores, se
houver, constando a qualificação completa dos ofertantes;
- Qualificação completa do arrematante vencedor;
- quaisquer dados relevantes sobre o leilão, discriminados lote a lote, quando
for o caso, inclusive quando da não existência de lances para determinado lote;

17.Apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões
pagas pelos arrematantes vencedores em duas vias de igual teor;

18. Notificar ao Município qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços, mesmo não se tratando de fato de sua responsabilidade ou
competência;

19. Responder perante o Município pela perda ou extravio de fundos em dinheiro
existentes em seu poder.

20. Auxiliar o Município, sempre que solicitado, nos casos em que o arrematante:
- Não efetue o pagamento dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão
respectivo;

- Não retire o lote dentro do prazo estipulado no Edital do Leilão respectivo;
- Se recuse a cumprir qualquer uma das cláusulas estipuladas no Edital do

Leilão respectivo:

21. Devolver a comissão paga pelo(s) arrematantes(s) no prazo de 02 (dois) dias
úteis da comunicação do fato: Caso o Município decida anular ou revogar a
licitação no todo ou em parte;

22. Não utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de contratado deste, em
quaisquer atividades de divulgação profissional, com exceção da divulgação
do evento específico;

23. Guardar sigilo das informações que lhe são confiadas para a efetiva
realização do leilão, sob pena de responsabilidade.
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24. Exercer pessoalmente suas funções, salvo em caso de moléstia, situação na
qual poderá delegar suas funções a preposto;

25. No caso da alínea anterior, o preposto delegado deverá cumprir as mesmas
exigências previstas neste edital;

26. Participar da reunião de encerramento do leilão Imediatamente após a
realização do evento;

27. Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma
a atingir o potencial mercado comprador.

28. Oferecer, no mínimo, a seguinte infraestrutura, para a realização do Leilão
Oficial em que atuará como leiloeiro:

- Plataforma na INTERNET para realização do leilão virtual e presencial
simultaneamente;

- Para divulgar o leilão, no mínimo: por meio de endereço eletrônico na
INTERNET, mailing, confecção de material publicitário impresso sobre a
licitação (exemplo: folheto, cartilha, livrete etc.) e propaganda nos meios de
comunicação;

- Fazer constar na divulgação do evento pela INTERNET e no material impresso:
a descrição dos bens ofertados, fotos daqueles indicados pelo Município,
informações sobre o leilão oficial, telefones e endereço eletrônico (e-mail) para
contatos e esclarecimentos adicionais;
-Utilização de sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de imagem
que possibilite a visualização de imagens dos bens por todos os participantes
da licitação. A critério do órgão solicítante poderá ser dispensado o uso do
sistema audiovisual ou, em sua substituição, poderão ser utilizadas fotos dos
bens no certame:

- Fazer o levantamento de todos os bens a serem leiloados, inclusive
procedendo á verificação de toda a documentação relativa para cada tipo de
bem;

- Avaliar os bens juntamente com a Comissão Permanente de Avaliação do
Município, fornecendo tal avaliação para subsídio na formação do preço a ser
atribuído pelo Município, prevalecendo a avaliação realizada pela comissão
permanente;

-Numerar cada bem, individualmente e/ou por lote, que será composto a seu
critério, de forma a obter o melhor preço possível. Tal composição deverá ser
submetida á análise do Município, que ressalva seu direito de interferir na
composição dos lotes, caso discorde da formação de algum deles;
- Fotografar todos os bens a serem leiloados, com equipamentos de boa
qualidade, de forma a garantir que as fotos fiquem nítidas. Deverá fornecer uma
cópia de cada foto para compor o processo de leilão público.
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29. Salvo disposição em contrário, pode o nomeante, a qualquer tempo, alterar as
instruções dadas ao nomeado, entendendo-se por elas regidos também os
negócios pendentes.

30. Para a prestação dos serviços (forma presencial), objeto deste credenciamento
o leiloeiro deverá utilizar as dependências desta Prefeitura Municipal de
Planalto.

31. Em paralelo ao leilão presencial deverá ser realizado o leilão online, através da
plataforma.

32. No desempenho de suas funções, o leiloeiro nomeado é obrigado a agir com
cuidado e diligência, não só para evitar qualquer prejuízo ao Município, mas
ainda para lhe proporcionar o lucro que razoavelmente se podia esperar do
negócio, respondendo, salvo motivo de força maior, por qualquer prejuízo que,
por ação ou omissão, ocasionar ao nomeante.

Parágrafo terceiro: Funcionalidades da Plataforma:

1. CADASTRO - Funcionalidade que possibilite o cadastramento on-line e
gratuito de pessoas físicas, pessoas jurídicas, brasileiros e estrangeiros,
interessados em arrematar os bens ofertados nos certames.

Justificativa: Maximizar audiência nos certames e garantir a competição,
trazendo maior eficiência no processo.

2. CERTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES CADASTFRAIS - Funcionalidade que
permita integração eletrônica com Órgãos de Proteção ao Crédito para a
certificação das informações prestadas pelos interessados no momento do
cadastro.

Justificativa: Minimizar a possibilidade de fraude no processo de
cadastramento.

3. SEGURANÇA
(i) identificação do número do IP - "INTERNET PROTOCOL" da máquina
utilizada pelos interessados cadastrados;
(ii) transmissão de dados com criptografia;
(iii) aceite on-line do Edital de cada leilão pelos usuários interessados em
participar do certame;

(iv) certificação através de carimbo do tempo em e-mails, e
Justificativa; Permitir a certificação, rastreamento e sigilo.

4. DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS - Funcionalidade que disponibilize a
descrição detalhada e imagens dos bens a serem ofertados.
Justificativa: Dar publicidade aos bens a serem ofertados.

5. MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA - Funcionalidade que permita a pesquisa
de bens com divisão de categorias de ativos e busca livre por palavras-chave.
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Justificativa: Dar eficiência ao processo de procura dos bens ofertados.
6. PAGAIVIENTO - Funcionalidade que disponibilize na plataforma a

operacionalização e emissão pelo agente Público dos boletos bancários para
pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pela
Administração Pública.

Justificativa: Controle eletrônico das transações efetuadas.
7. BLOQUEIO DE CADASTRO - Funcionalidade que permita o bloqueio do

cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a
participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.
Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames.

8. RELATÓRIO DOS PREGÕES - Funcionalidade que permita a geração de
relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes,
histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de
cada lote, dados dos arrematantes e desempenho das vendas, com
estatísticas e projeções a serem discutidas e estabelecidas conforme a

necessidade de cada leilão.

Justificativa: Eficiência e transparência dos leilões.
9. TEMPO REAL - Mecanismo que permita captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das
ofertas de modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente
público e transparente.

10. TEMPO EXTRA - Mecanismo que conceda "tempo extra" toda vez que um
lance é ofertado nos últimos minutos de apregoamento do lote, para que todos
os interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances e seja
estimulada a concorrência entre os participantes.

11. LANCES AUTOMÁTICOS - Mecanismo que proporcione a programação de
"lances automáticos" até um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes.
Uma vez estabelecido o "lance automático", caso outro participante oferte um
lance superior, o sistema deverá gerar novo lance, acrescido do incremento
mínimo exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante,
sem a necessidade de acompanhamento do certame.

Justificativa; Garantir ambiente interativo, competitivo, democrático e
impessoal.

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS E REAJUSTES

1. A empresa contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições
estabelecidas no Edital/contrato, os acréscimos e/ou supressões que se
fizerem necessários nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

Edital Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiros n^ 005/2023 Página 33



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-15

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(Splanaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

inicial contratado atualizado, nos termos do art. 65, § 1° da Lei 8.666/1993.
2. As supressões e/ou acréscimos não poderão exceder os limites acima

mencionados, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as
partes, com fulcro no art. 65, § 2°, da Lei 8.666/1993.

3. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados
formalizados mediante assinatura de Termo de Aditamento Contratual.

4. Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário
do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que
caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei
Federal 8666/03.

5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta
deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos
seguindo a mesma metodologia da composição da proposta e documentação
correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos
e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação tornou-se
inviável nas condições inicialmente avençadas.

6. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto,
este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, em prejuízo da Municipalidade.

7. Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela
CONTRATADA.

8. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após
a análise técnica e jurídica do Município de Planalto;

9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLENCIA DO CONTRATO
Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que
se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará
sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de
Licitações.

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a
saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
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2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo Inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade
da infração, obedecidos os seguintes limites máximos;

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
previsto de recebimento pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ou não
realização do serviço.
II -10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada
no ato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do
adjudicatáho em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de
sua convocação:

III - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;
IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
V - 2% (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela Contratada
no ato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em
dobro na reincidência;
VI - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, contados da última prorrogação, no caso de rescisão do
contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada,
garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do credenciamento,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa
em processo administrativo.

A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
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A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.

As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos
nas disposições legais citada.
Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE,
através de profissionais qualificados, pertencentes à Secretaria de Administração de
Planalto.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO E
SUBCONTRATAÇÃO
Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder ou
transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste
Contrato sem: (1) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (II) o
atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE para
tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
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contratado:
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,
a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se
refere o contrato amplo conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTFRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.Sobre o

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA
A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação resumida do
instrumento na imprensa oficial do município de Planalto - PR.
A vigência poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante
concordância das partes e interesse público, até o limite máximo de 60 (sessenta)
meses de acordo com o art. 57. II, da lei 8.666 de 1993;
Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade
operacional da contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão
das condições estipuladas ou a rescisão.
0 início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do
recebimento da autorização de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

1 - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
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processo de licitação ou execução de contrato;
II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato;
III — Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
Indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatòrio ou afetar a execução do contrato;
V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral,
com o objetivo de impedir materialmente a apuração das alegações de prática
prevista, deste Edital; (li) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral e promover inspeção.
Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento de empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução em contrato
financiado pelo organismo.
Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou Integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o  local da execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e á execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA
O presente contrato está vinculado á Inexigibilidade .../2023 e seus anexos, ao Edital
de Chamamento Público N° 005/2023, bem como á Proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento declara a CONTFRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bom como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do
procedimento licitatòrio.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei n.° 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer mudança de
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domicilio da CONTFRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais.

Planalto - PR.,.... de de 2023.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

NOME:

CPF:

NOME:

CPF:
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16/08/2023, 08:06 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

UCITAÇÃO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO N" 005/2023 -

município de planalto - PR

O Município de Planalto, Estado do Paraná, toma público, para
ciência dos interessados, que estão abertas a partir do dia
16/08/2023, as inscrições para o processo de credenciamento
de LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS matriculados na
Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR,
visando à prestação de serviços de leiloeiro público oficial
de bens pertencentes ao Município de Planalto/PR.
EDITAL DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO

DE FORNECEDORES: Todas as informações sobre a
inscrição, documentos, cadastramentos e requisitos para a
realização do credenciamento estão disponíveis no endereço
eletrônico: http://www.planalto.pr.gov.br/, no ícone Licitações
(lateral direita). Chamamento Público n° 005/2023 -
CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS. A Sessão

de abertura dos envelopes para o credenciamento acontecerão
no dia 31/08/2023 às 09:00hs em sessão pública na sala de
licitações, sito Praça São Francisco de Assis, 1583, centro.

Planalto - PR, 15 de agosto de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:550C8FD9

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 16/08/2023. Edição 2837
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no siteí
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

O

O

https:/Awww.diariomunicipal.com.br/amp/materia/550C8FD9/03ADUVZwBXv_PKrl-DWb0ZU5N-JXRTVwLAsez7naReDfdVuua6jAdzgVS4VeFQ9... 1/1
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município de pwmalto
AVI10 DE iicrrAçÂo

"PREGÃO EltTRÔNICO" N« 047/Í0E3

O município de PL&NAITO Ipf wtK*' pyi ir.iufvvijilt;:. UJ"' Uu>c IM lei
Fcdtír.íl II« U)f,?Oclc 17 ili' (lilüo cli JiKJ. I>.>i.í...|o MunKriijl lU ti< 7'm/2D07
dc rD.'0v/:cO7 e. ,uMaijiiinien!i. i Lei r-7 3 666/91 í comulL''i<enU'ts, em
iua sede sito 3 Ptaça 53a Ftaocisco de .Assis, n" iõêi. 'ara ^cjiirjt LicitscSo os
Motíalidsae PREGÃO EUIRfiNICO sol) i'HM7/3025, tonluime ÜOMMU sbjuo:
OBJCTOi Ccniiataeàe' de servidos de Agcmc de Inlegrsui-j psis etus' no
p'Oti'imj de Lsncessío de vèHá- de csugio rtotiaiieredai j esiudinle»
regaliimesle nislriculstíüs e com (tec|iiii'icla i'feti,a «tio estejam
ffeqyrntaedo n ensino cegulst em .nstituicdcis dr cdwcsçSo. de ensino mítlíQ
léctnto nroóssioiiíloanie. s '.m de Jitnder es 'Utoss d^des das sitrclstias do
Municlpince Ptjnslio •• PR
VALOR TOTAL: R$ 1 213Cia,Oüiümfn ihdo duíe'tos e Veze m-l e auarenu e
q.jalfo rejii)

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 28 de A||nsIo
de 2023. a parte d.ss OOhOOmIn
FORMAUEAÇÃO DE CONSULFAS: O felendo edital poderá ser oht.do juein ao
Setor de Lic ratdes do Minucipio de iTanatto. atravds do Portal de Licita0es do
Muniripid (te PlanaUo. através de soliutacSc vi.i e-mail-
licitacjníatp.-initTn pr gcv t;r .nu irtjves do r,.^
wwsv cninpniSEOveiiiarT.enla.s gnv t:i
SISTEMA ELETRÚNICO; wvrw.cnmnr.itgovftriiornnnlo.s gnv br

LUIZ CAfllOi BONI

PreViliíM-jercipal

AVISO DE CHAMAMENTO PLIRUC''- MUNICÍPIO DE PIANAITO-
PR

O Muni-ciyiu de Pianado. Estado do Parend, torna público, para trêocia jps
mletessed-as, qu-.-esiáo jí>eriaiò carin ;!o<iia I6/08/ZOJ3. asmicruões paia o

Diucosiu Je< credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS matriculados
na Junta Comercial do Estado do Parani - JUCEPAR, vLsarsdo d prestaçio de
terviços da leUoeLro púdilco oficial dc bent penencmics ao Município de
Planalto/PR.

EDITAL OE REGULAMENTO e CMJASTRAMENTO DE FORNECEDORES: fnrtas a:.
InforrnaeOes spúiea niscitilo. dtiti,méritos, uid isiramenlus e ■eiiinvitiis par.. ,i
rejilzaLdo d;. r.ir.ílendaineiite. estlo .Lispuinvetn rso enderect. eletuVirti}'
hilp7/«viivls.[ilíf.al|ii iir.p.iv tu/, rit) ivorie Litit Hrtlts (Uler.il !jir(iit,i|,
Ch.imarrwrrtr) Publico nS 1X15/202) - CRilHNCISMFNTO ÜE LKIlOtlHOS
CIFICIAIS A 9(r\sát> de abertura iJi>s enveA.pes para c> crenencianirTiUt

acúi.tecirrlii no dia 11/0K/202.1 .is HíiKllis em sessJo oúlilir:,i ria .ala rie
licir.sc<V*. erroPraç.s S3ft Fr.snr sen de Açus. ISKT. cpntro.

Plan.sitn - PR. 15 de .nsonrn flp Z02.*l.

lUrZ CARLI» BONI
ProtCilC MVPiLÍp.ll
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